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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

 
 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0336.0/2020 
 
 
Designado, neste órgão fracionário, na forma regimental, à relatoria 

da proposição legislativa em epígrafe, inicialmente, vislumbro, com amparo no inciso 

XIV do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a necessidade de suscitar 

diligência externa, à Casa Civil, com o fim de obter manifestação da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura (SIE) acerca da legislação pretendida. 

 

Para facilitar a compreensão da matéria, trago à colação a 

justificação do Autor, o Deputado José Milton Scheffer, ao Projeto de Lei ( p. 2 dos 

autos eletrônicos), como segue: 

 

O presente Projeto de Lei visa estadualizar a PGR-443, que interliga 
os Municípios de Pedras Grandes e Urussanga, via Distrito de 
Azambuja, no trecho pertencente a Pedras Grandes, com uma 
extensão aproximada de 19 (dezenove) quilômetros. 

 
Esse trecho é conhecido como Rota do Imigrante, pois Azambuja é 
considerado o berço da colonização italiana no sul catarinense, de 
onde surgiram outras colônias, como Nova Veneza e o núcleo de 
Urussanga. 

 
Fundado em 28 de abril de 1877, a partir da Lei Imperial Brasileira de 
Fomento à Imigração nº 3.784/1867, sancionada pelo Imperador D. 
Pedro II, esse Distrito completou, em 2020, 143 anos de colonização.  

 
O Município de Pedras Grandes não dispõe de recursos próprios 
para a pavimentação asfáltica da Rodovia PGR-443, nem mesmo 
para sua manutenção e conservação, o que ressalta a reivindicação 
da comunidade para a sua estadualização, visto que a região é 
carente de infraestrutura, e possui um forte potencial turístico e 
cultural a ser explorado. Além disso, a pavimentação auxiliará o setor 
econômico, contribuindo de maneira relevante para o escoamento da 
produção. 

 
A medida é um pleito antigo da comunidade local e certamente 
atende o interesse público, sobretudo diante do potencial 
desenvolvimentista que representa e será viabilizado com a 
estadualização da Rodovia. Frise-se que a Rodovia objeto deste 
projeto de lei interliga a Rodovia SC-390 (ligação do litoral sul a 
serra) com a SC-108 (trajeto de Urussanga a Orleans). 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 
 

O objetivo da presente proposição foi alcançado quando da 
aprovação por esta Casa Legislativa, em dezembro de 2018 (Projeto 
de Lei nº 0213.1/2018), entretanto, sofreu veto do Governador do 
Estado, em janeiro de 2019. Por essa razão, apresenta-se 
novamente a matéria, visando buscar, na presente oportunidade, sua 
aprovação e a consequente sanção pelo Chefe do Executivo. 
 
[...] 
 
 

Nesse contexto, solicita-se, após deferimento dos membros deste 

Colegiado, DILIGÊNCIA à Casa Civil, com o fim de trazer aos autos a manifestação 

da Secretaria de Estado da Infraestrutura (SIE) acerca da matéria, bem como de 

outros órgãos estaduais que julgar pertinentes, visando à instrução do respectivo 

processo legislativo. 

 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado João Amin 

Relator 

P
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&ffi DlRnr()ru^' LtürsL\ilv^

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0484l,2020

Florianópolis, I de dezembro de 202A

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JOSE MILTON SCHEFFER

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

comissão de constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0336.012020, de sua autoria, que "Dispõe sobre a estadualizaçâo da Rodovia
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras providências",
para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Legislativo

.,h
iqLr/

r

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov.br

eszozorRCIX 173
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Éh Âs"\[urìL[' rA l[ü r s Lr\ïrvA5ruPffi
Ofício GPS/DU 1079 I2O2A

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

P*oropto 
Gro ^cóË;ã

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECEBIDO

otA.['r()ru^ L[$ts

Florianópolis, 8 de dezembro de 2020

HORARIO

DATA:

Senhor Chefe, ASS. RESP

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0336.012020, que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal

PGR-443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras providências", a fim de
obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

IO SCHUSTER

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310, Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone (48) 3221 2954nSSg
www.alesc.sc.gov.br

GGzozoRCX í73
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( )

ESTADO DE SANTA CATARINA

cAsA clvll
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

OÍício no O34/CGDIAL-GEMAT Florianópolis, 7 de janeiro de 2O21-

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Govemador do Estado, encaminho resposta ao OÍício

no GpS/DU1O7gt2O2O, a respeito do pedido de diligência ao Projeto de Lei 10 plap.OlZO2O, que

"Dispõe sobre a estadualiáção da Rodovia municipal PGR443, no Município de Pedras

Grandes, e adota outras providências".

A Secretaria de Estado da lnfmestrutura e Mobilidade (SlE), mediante o
PARECERyCOJURySIE no 1352t2020, esclareceu que "[...] não é qualquer via que pode ser

transformada em rodovia estadual, devendo atender as exigências legais por uma série de

fatores, pelo o que, no caso em comento, não há ComO emitir juízo de valor se a Rodovia

Municipai pGR4à3, no Município de pedras Grandes, possuicaracterística de Rodovia Estadual.

Ademais, sendo uma rodovia municipal, o imóvel que envolve o seu percurso pertence ao

Município. A estadualização implicaria na transferência de tal imóvel para o acervo do Estado, o

lue somente poderia ocorer com autorização legislativa municipal, o que não se demonstra nos

autos que tal providência foi adotada. lsto posto, opinamos pela inviabilidade do Projeto de Lei

0336.0i2020, porquanto as exigências do Plano Rodoviário Estadual pata a definição de Rodovia

Estadual não restaram atendidas, sendo que, salvo maior juízo, entendemos que a
estadualização de rodovia municipal por meio de leiestadual percone perante a via inadeqgpda".

Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência o aludido documento. Ë
È
ffi

A DIRËTORiA LEçlsLATlVA ã'" 
FÁnn PnôVtoÊNctns ã

.;tti lt- t oï"'ì-eoit Respeitosamente, g

&n"frà As'nt'-a FstcÉrrnntA-GERAL Ë
r:il',".tXio.naCorQolilConeia ;

ï'lntrícuta:ïãi'Ó E
DanielGardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina
Nesta

'PoÍtda io 040/2@0 - DOÉ 2í .,1í 6
D€LgÊçto do @íp6iâítda

oF 0:t4_Pl_0lxlô.0_20_slE
scc 17920/2020

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.ô00, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

Telefone: (48) 3665-2054 | email: gemat@casacivil.sc' gov.br
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Página 10

@nÍe6 o aÍi. 71, inciso lll, da CdstÏtliÉo do Estâdo,

DECRETA:

AÍ.1o Fle Bvogado o DocEto no

1.714, de 2008.

ltrt.2. Êsts Dffib snta €m vi0lot É
data do eua Publl€çáo.

FlqianóPoliq, 21 de d6zembp dc 2011

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Luchno ìr!160 Llro

DECRETO ilc 757, de 21 de dsembrc de 201'1

Dispôo sb@ o wld ê a Íma ds

Pagarenio da €tapa d,e slimntado G
@qB€6podfé.

O GOVERI{ÁDOR DO ESTÀDO DE

SAIÍÍA CÁ;ÍARINÂ' usndo da sprtêmjâ pttvatiw q6 lhg

enfèB o aÍl 71, incis I ê lll, da ConstiüJìção do Éltado' e
@m bãs no aú. 75 da Lei n" 5.645, de 30 de tMbP dê
1979, e art l?3, 5 1o, incis V cy'c om o aí 270 da L€i nc

ô.843, de 28 de julho d6 1984,

DECRÊÍA:

AÌt. 1'O vãlorda etâpa de slimmtaçâo dG
militâG eslsdub e policiaG civis Íe fi:€do m R$ 20'00 (üniô

mls), @reEpondenle â t (um) almoço ou a 1 (um) Jilìar, e R0

12,00 (dozs @is), €quivalenle a I (um) €Íó a I (um) lanchs'

A.t, ? E8ts Deeb s apli€ táo mnie
ao peÍÍodo da "OpeBção VeEnoio", 9m Flação rc militare
esiaduais e policlsis çivis ngl8 dir9tamôíÌte @voMdc.

Âd. 30 A€tapa do alirentEçáo $ú p€ga por

meìo dô ordem banéria, liquidada msdiante a apNntação da

s€lE d€ sryiço 6 rslatóÍ'io dê ll€quônciâ' FÍeFnias a peííodo

de até 1 5 (quire) diãs.

Art. 40 Náo torá diBito à atapo de
alimentaçâo o seMdot que r€ber diáíla @respoìdsnte, bd
@rc o qw ior @ntsmplado @m alimonlação @8Í€da Pôlo
Estado.

A't. 50 Esle Derêto str8 em ügor m data

do sua publidção, rstÍ@gindo ss sf6it6 a 't! do deambrc
óe2011.

AÍt. 60 Fi€ Evogado o OocEto tô 'l .(x)6, dê
20 dê d€zombro d6 2007.

FloriâÍÉpolB, 2l de d@mbo de 2011

JOÃO RAITUNDO COLOÍIBO

CósrAlgusto Grubba

DEGRÊïO N" 75E, do 21 de dqembm de m1í

CÍi8 Cmissáo TemPgÉÍia r$foÉávd
Pola análs ds Plffiadminbffii@
do FUNDOSOCTAL m âmbito da
S@Ftada b(uliE de SuPsívisão do
R@MDdimhd6'

DÉRlo oFlclAL - sc - No 19239

d€ign8çâo dG integEntes da Comi$ão.

5 1' A designaçâo dG mmbG PaR a
oxdçáo d6 atlbuiçó6 dcfrnkias rc aÍt. 'lô d6te De@to
s dsá pdo perlodo ds 6 (siE) ffi6, proíogávol poí igual

poíodo, $ nffiário s d9 â@rdg @m a nffiidedc dQ

trabslho.

S ? 06 mmbos ds Cmbsâo PôËberão
mnÉlrenlo a gEüf€çâo pFvìsta no ãrL 85, irciso ll' da Lsi

no 6,745, dE 28 do doambF de 1 985, m vabr @rupondêntE
ao venclmenlo da Cla& l, nÍvôl 1, €ferància A, fxado p€lo

An€xo lll, ds Lei Complamentar no 322, dâ 2 de maÌço de 2006.

fuf 4' O Se@tádo Exsulhô ds

Sup€rvÈão dô R@M D6vindlâd6 baìnrá 6 demais ato3

nffiáÍiG ao íeldmptimmto das digp6içóos dsle Dweto.

A't. 5o Este Drelo ênfa em Yigor m dsia

de sua publi€ção.

FlorienóPolis, 2í ds d*mbm de 20í1
JOÃO RÂITUNDO COLOf,BO

OBCIÉIO P ?S, Ô 2t íE.t6llôí! lb aott

Al[W o Plano Rodwìárlo Estaduâl e
€tabd@ iltras Pmìdãnci$.

O GOVËRNÂDOR OO ESÌATX) DE

sAl{ÍA CAÍARINÂ usÌÌdo da @npeténcia pÌiwü€ que lhe

@nteF o sÍt 71, incis lll € ÍV, dã Conslitiição do Esta&,
e tdrdo ffi üsta o pÍêvisto na Lei FedeÉl no 5.917' de 10 dc
stembÌo do 1973, o q& 6Nia m ostud6 €labo€dG polo

Deparlamfito Estadual de lnfra$ülÍuE (DEINFM) r rc
Pres DE|NFRA5062/'2011,

DÊCRETA:

Atl 10 FIca aPowdo o Plsno Rodoüárlo
Esbdual (PRE), olaboBdo de @rdo @m a Loi F€de€l no

5.917, dã 1973, @neütuÍdo pôlas diÉtÊos de Íoddi6 qG
dpõgm o Sistgm Rodoúário NacioEl, @nÍome o qug

a€gue:

ã) Rodoúó Fsdffii8:

22.12.2011 (OUINïA-FEIRA)

O GOVERIIADOR DO
3Al{ÍA CATÂRlttlÀ usndo ds @mpetêrcia
@nísrc o art. 71, ìnci@ lll, da ConsütulÉo do

DECRETA

ESTADO DE
pÌivati€ quê lho
Ê6tâdo,

Aí1. tô Fi€ siâda Comisão Tmporári8
Gponsável pola anátb€ dc Plw admini€iEtivc
do FUNDOSOCIAL, diFtamnt6 subordimda à Sc@taÍia
ExeqJtiva de Superyìsáo de Rsffi D6ünelad6.

AÉ ? Os tÍsbalhG dâ Comi$ão srão
@rdenad6 gelo SeÊtáÍio Êmtirc de Sup€rvisão dè
R@ms Desündlâdc ou pd widoÍ rembo da comissáo
por êl€ dBignado, sb 8ua odentaç&.

tut. 3o Cmpste e SeretáÍio Êx@liw
do Supcilisáo do Rdts Desvlnaladd, apó6 a indi€ção
d6 tkllaG das S@taíiaô dã Estado da Fenda (SEF), da
Administíação (SEA) e da C€€ CMI {SCC), odibr pdbtia dô

BR-101

Sieh

Divi€ SC/PR (Ent BRó7ô) - Gâru€ (Ënt
SC-417) - Énf. SC-418 (pa€ Cmpo AogB) -
JoiNille (Enb. Sè10E pa€ Bairc Vlla Ì'.lova) -
Enb. BR-280 (paE Sào FEnd@ do Sul) - Enh.
SC-415 (p€€ Balnútu Bm do Sul) - Enf.
SC-415 (pâE São João do ltap6riú) - Bam
Velhã - Ènü. A@s Plç46 - ÉDt A€s
P€nha - Ênk Ace Boto CareF Wdtd - Ent
BR-470 (psF Blum6nauNawgan!88) - Ënt
SC'4í2 (paE llhota) - Enb. Aes NoÍta ltaiaí
- Entr. sc-186 (pãB BrusquelA€ss Sul ltaisÍ)
- Balneáric Camboíiú - ltapsmâ - Eãt . Acso
Porto Balo-TÍffi (Entr SC4t0)-Ent-ArN
Gdrmadú Cêlso Rarcs - Biguaçu (Entr. SO
404 - Ëtrtr BR-282 (paE Flodüópolis) - São
JGó (Entr. SG281) - Palhoça (Ent. BR-2&2) -
Paulo Lop6 - G@p€ba (Enb. SC-4.34) - Ent
NoÍle SC-itÍ|7 (paE lmrui,/Ert AN Notte
lmbituba) - Entr. Â@ Sul lmbltuba - Ent".

A6e Lâguna - Enir. Sul SC437 (paE lmaru0
- Capivai de Baìxo -
Tubarão (Entr. sc370tBR-175) - Ent SG39O
(paE Pedns GEnd6) - Enlr. NoÍte SC-441
(paE Tt@ de Msio) - Ênt Sul SC,441 (paE
Jaguarune) - E b, SC-443 (paE SaÍtgão) - Ënb.
SC-445 (paB Moro da Fumaça) - Entr. SC-145
(paE lç€râ/Balneário Rincão) - Ert. Acgg
Criciúms (VE ErA€s) - MaEejá (Ent . SC-
446) - AEnnguá (Ent SC-{47) - Entr 5è285/
BR-285 (pâ€ ÊmÕ) - sombrio (EnlÌ. SC-149)
- Santa R€ do Sul - Ent SG290 (paE Sâo
João do Sul) - Entr. AN Pas de Torc -
Dìvisa SC/RS

BR-376

BR-282

BR-280

BR-163

BR-158

BRI53

BR-118

DMs SCTPR - Garuva (Entr. Sc-417)

Flodanópoìis (Pdte Colombo Sall6) - Sâo
Jcé (Enb. BRí01) - Ena. SG281 (ps€ São
P6dF deAIçántraE) - Palhoça (Ent BRl01) -
Ent A6s Le6te Sânto Amaro da lmpeEttiz
- Ent A€s Norte Santo Amo da lmp€ratdz
- Ágm Momas - Ent SC435 (PaÉ São
gsifácio) - Rancho Quôimado (EntÍ. SC-108)
- Attedo Wdgns (Ent SC3501SC408) - Bffi
Retto - Enlr. Scnto (p6 Urublci) - Etrtt SC-
í10 (paE P.aoEndia) - Enb. SÈ1|2/BR45
(paB R'tr Rufino) - Bo€ina do Sul - Diskito
lndi6 (Enü. SC-114 paE PalreiË) - Ent. Sc.
114 (psB Painel) - Lag6 (Êntr. BR-t16) - São
J6ó do Coííto (Enü. 3è284) - Enf. SG120
(psE Cu.i'ltbân6) - Enb. SG120 (pa€ Campo
Belo do sul) - Entr. SG28'l - VaÍgGn (Ênk Sc.
452) - Entr BR-470 (paE Brunópolls) - Énk BR-
470 (paÉ Divis SqRS) - Camp@ Nre (Ent
Sc-135) - Eryal Vêlho - Enf. A€es Heml
D'O€stE - J€çâbã (Ent SG150) - Entr Sè
4ô7 (paE Jaboú) - Êntr SG355 (paE Jaborá)
- Catanduw (Enb. SC355) - \rsrgem Bonita -
Ent BR-1S (paÉ l€ni) - Pont6 SeEda - ErA.
SC154 (pare Pâss Mqia) - Va.gôáo - Ent
SC-154 (paB lpumiÍlm) - Fqinel dc Guedes
- Xauqâ (Ena. LostE SG155) - Entr. SC-480/
Ent O6!e SC155 (paF Bd J6us) - Xaúm
(Enb. SC-rsô) - CoÍdilhei€ AINâ (Ent SG157/
SC-180) - Entr. SGí57 (paE C@nd Frcltas) -
Nm ltabeÉbâ - Now E e.him (Entí. SGí59) -
Pinhalzinho (Ene SC-160) - EnF. SC-160 (paE
Modskr) - Enf. BR-1 58 (paE Cunhâ PoÍá) - Entr
BR-158 (paE MaEvilha) - Ent SG161 (paE
lÉ€mlnhs) - Enf. SG161 (paE Flor do ssrdlo)
- Erb. SC163BRí63tsR-386 (pâÉ Ds@ns)
- São Migrel do Ostê (Ena. SC-492) - PaEko
(Entr. SC-170) - DMs lntsmacioml SC/AR

São FEnd@ d,o Sul (Poío) - Enf. SC'415
(paE Baln€áío ÉNsda) - Entr- SC-415 (paÉ
BalnoáÌlo Bam do Sul) - AÉquari - Enü'- A6so
Jolnúlle - Entr. BR-101 (paã Bam Velha) -
Ena. SG108 (paE Joinülle,/Bairc VÍa Nm)
- GuaEmirim (Etrú. SG108) - Ent ÂÉso
Schrcsdor - JsEgú do Sul (Enb. SG1l0) -
coruÉ (Ent SGí10) - Entr. A€s sul São
B€nto do Sul -
Ent Acg Noúe sâo Bonto do sul - Rlo
NlgÍinho - Ent SG112 (paE DÈuito volta
G€ndê) - Ëntr. SC-112 (pÉÊ DMs SC/PR)
- MaFa (Enrr. BR-11ô) - Entr. BR-116 (paE
Papandwa) - Ênf. SèÍ20 (paE Trâs Bams) -
caminhas (Entr SG280/SC-4778R42)

DiffÍsìo C€rq$iE (Entr- A6e PoÍto SQ) -
EnÍ. BR-290 (Divls SC/PR) - Guarujá do Sul
- São Josá do C€dro (Entr. A@ Pti!1cffi)
- Entr. SC3O5 (paE Anchiets) - Gmruhbâ -
Ent SH92 (paÉ B8m Bsita) - São Migel
do Oeste (Enr. SC-492) - Enr. SèlôïBR-282/
BR-3€6 {psB Sáo Miguel do O€te)l

lEntr- BR-282 (p€B Sào Miguel .l,o O6te) -
Ent BR-282 (ps€ Pinhalzinho) - Cunha Porã
- Enh. SG283 tpaÉ Câibi) - Enf. SG283 (paE
PalmitG) - Divi* SC/RS (Ponto sobF Rio

Urusuai'

DMe sc/PR - EntÍ. Noítc sc-150 - Entr. Sc-
350 (paE Câç8dor) - Ent Sul SG150 (p8E
Água D@) - Ents S9350 (Pan Pass MEia) -
Enb. BR-282 - lEni (Enb. SC473) - Éntr. SC355
(paE JaboÍá) - Enr. SG283 (psn Conórdiã)
- Ént SG390 (paE CônóÍdiã) - Enrt SC-390
(psE PeÍ'iliba) - DMs SC/RS

DMs SC/PR - Mata (Ents BR-280) - Ent
BR-280 (pâE Carcinhs) - Ent SC-114 (paE
Italópoli6) - Papanduw (Éntr- SHf4 - Entt'

SC4r/ (pm Major ViôE) - Müte Castelo '
Ent. SC340 (paE Santa Teeinha) - Ént SC-

3,o (pân Ìimbó GÉnde) - Ent SO350 (paÉ
Lêbon Rógis) - sânta c6cília - Entr sc-350
(paE Taió) - Ponta Aliâ do Nortê - São Ctutovão
do Sul - Enf. BR-470 (pâÉ cuÍitibaM) - Éntr.
osstg sG281 - Ponle Alta (Enk Lst6 5È281 )
- Coreiq Pinto (Enf. SC284) - tâ96 (Entr. BR-
282) - Enh. Sc-ago (pm CaPáo Aho) ' DiüE8

SC/RS
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ll - Sislem Rodovìário Estaduâl:

a) Rodovl$ Estâduais Longfudinaìs:

22.1 2.201 I (OU I NTA-FEI RA)
Página 11

b) Rodovjas Phnojads:

8R475

BR-470

Lag6s (EntI. BRí16) - Enb. SG114 (PaE
Painel) - Dìsbib lndic (Enf' SG1í4 pm
PalreiE) - 8@im de Sul - Enb. SCí12 - Entr
8R-282 (paE Bom RoriE)l

Navegantos - Ent BR-101 (paE Piçams) -
EotÍ. SC-414 (pâ€ Luiz AtuÊ€) - Enb. SCl08
(paÉ Gaspâr) - Ént SC-413 (psE Lulz Av6)
- Enrr. SG108 (pe Mâswnduba) - Êntr.
SC-421 (pan PoreFde) - Enf. SC-4n (paE
Ìimbó) - Entr. 3è110 (9€É Rodoio) - Ardm
- Apiúnâ -
Ent- SG34O (páÉ lbiEm) - Entr- SG110 (Ps€
Lontrqs) - Rio do Sul {Ént SG350) - Entr. SG
35tt {pa€ LruÉntirc) - Enb. AN Agrcnôfiica
- Enr. sèí12 (paÉ Tmbudo Cent'au - Ent.
SC-112 (paE Rio do Oeste) - Pou$ R€dondo -
Enlr. Sè1í4 (paE Taió) - Ent Acos e Mlim
D@ - Entr. SG114 (p€E OtacÍlio CGia) - Etrtt
aR-116 (paE São Crisdovão do Sul) - Entr. SG
l2o (pa€ Cuíüb€n6) - Entr Aw Brunópolis
- Entr. SC452 (pa€ Monte Carlo) - Enb. BR-
2a2f5c.452 (pa€ \ôígsm) - Ent BR-282l
5è135 (paË camp6 Nrc) - Entr- Sè2&4

{paE Distito lbkut) - Ent SG135 (pâB Cele
Ram6) - Ênb. SC-390 (paE ZoÍtáa) - Divls
SC'RS

BR-486

BR-480

ItãÍiÍ (Ent BR-101) - Brusqua (Entr. SG108)
- Bohrwrá - Entr SC'110 (pam P6idôrú€
Ne€u) - Vldêl Rarc - Entr. SC281 (PaE
lmbukt) - Ênt SC350 (paÉ AlÍredo Wagre0 -
Enü. BR-282 (pm Bom Retìrc)

São LouFnço do Osto (Enf' SG157/BR-15€V
Divis SC/PR) - Jupiá - Gah/ão (Entr. SC482)
- Entr. SC-482 (paE Co@nôl Mariins) - Sâo

DomingG (Ênf. Sè156) - lPuaqr (Entr. SG
479) - Bom J6us (Entr. SC-1 55) - Ênt Â@
)GdsÍâ - Êntt BR-282,SCí55 (paE )Gnxôrê)
- Xonm (Êntr. soí56) - cordilhêiÉ Alta (Ent
SG157) - Chapôcó (Enb. BR-28ZSC-í57)'
Chapqt (Ent SG283) - Entr- SG283 (p€E
s4É) - Disrrib GoieÊn (Divis sc/RS)

Sè159

SGí57

SG156

sc-155

sèí54

so,.150

SG135

sc-'t20

sct14

lÊntÍ. SC-305 (paE Câmpo Erê) - Sáo
Bemrdinol
llFti - JaÍdinópolis - Uniâo do OsBtê - Enb. Sè
482 - Águas Frlss - NoE EFcÌìim (Enk SR-
282)l
IPlamlto Aeg6 (Êna- Sc-283) - Cdambu do
Sul (Enf. SO160lSC484)l

São LwFnço do O6te (Ëntr- SC.480ER-15S/
Diús SC/PR) - Êntr- SG305 (paE Campo
E è) - Nm Hor?onte - FmGa do sul
(Enlr. A€s lEti) - ErdÌ. NolF SC-482 {paE
Quibmbo) - Entr. sul sG482 - Cdonêl FÉitas
- EntI Oste BR-282 (paE Nm Raba€ba) -
CoÍdilhei€ Alta (Ënf. BR-282ySC{80}I
lÊntr. SG283 (pam S€aE) - Châpscó (Enlr.
SG283) - Entr. Coniom de Cháp€ól

llajüdo GEnde (Énh Ac6$ Marem) -
Xãim (Entr. BR-282)l

lÊnü. Sq28:l {paB Chap€có) - Entr SG283
(pars SsaE)l

Dtuis SC/PR - Abelardo Ls (Ent SC-35O) -
Ênb. SC-479 (pâÉ lp€çu) - Ent Aw O$te
Ouro Verde - Bom Jss (Entr. SC480) - Entr
Â@s Xanxoíú - Ent BR-282/SG48O (paE
Xüjm) - )(aüoró (Entr. BR-282) - Xa€nüna -
Enr. SC-283 (988 Chapeçó) - SoaE (Ent Sg
283) - ltá (Ënb. SG154) - Diüs SC/RS (Ponte
sobE Rio UrugEU

lPass Maia {Êntr- sG350) - Enü. SR-282
(psE Ponìe Semda) - Vargeão - Enf. BR-282
(paE Faínal dG Gu€d6) - lpumìrim (Enr. SG
473) - ÂEbutã - EnÍ. SC283 (paã Concórdia)
- Entr. SG28:i (paE SdE) - M (Enb. SGt55)

lEntr. No*s BR-153 - Ena. SO350 (paÊ
Caçador) - Enb. Sul BR-1 53 {psÉ lEni) - Olsbito
Herciliópolis (Enf. SC-464 pan Salto Vêloso) -
Ágw D@ (Enr. SG355)- Entr. SC355 (paE
CabndMs) - Lusma (EnÈ. SC-453)l

lJ€çsba (Ent BR-282) - Lcdópolis - Etrf.
SC-467 (paE DistÍtto Santa Lúcia) - OuÍo -

Capiml - Enf. SC-467 (paE ZoíSs) - Ént
SG390 (paB Distib Barc PÊto) - Eíb. Sc-
390 (p8E PiEtrba)

Ent SC-280 (psG PoÍto União) - Matos CGìa
(Ent SC.462) - Calmq - EÌttÍ. SC-459 -
Câçador (Ent Lst6 SG350) - Csçâdor (Entr
o6te SG35o) - Rio dãs Ani8s - Ênt SG355
(paE FEiburgo) - Ent SC355 (pan Vid€tiE)
- VìdeiE (Ena. Contom Rodwiádo Sul) -
Pinh6iD PBto - Tangará (Entr. SC453) - Enf.
Sg53 (pqÉ Monts Cerlo) - lblam - Cempo8
NM (Entr. BR-282) - Entr. BR-2EZBR-470
(paE Brunópolb) - Entr. Sc-284 (paE Abdq
Badsta) - Entr BR47O (paE Diüs SC/RS) -
C€l$ Rarc (Ent SC€90)

lTrÊs Bsrc - Ênb. 
^N 

Cãminhõ - Ént
BR-280 {psE Mafrs) - Carcinhas (Enf. BR'
2fsiSC-28,J/iSC4T7|BR4rD - Énr. Â€s
Bela Vista do ToHo - Ent SG28o (p8ta Podo
União) --Iimbó GEnde (Ënt Noíte Sg34olSC-
458) -fimbó GEnde (Ênf. Sul sG340)l

lEntr. SC-350 (paE Câçador) - Leban Réqis -
Ent SO355 (paË FEiburgo) - ÊntÍ. SC-350
(paÉ Ssts C&ilia) - DbtÌib Rio Ctrentrôs -
Cuidibanc (Ent SC-451 ) - Ent BR-470 (PaE
Brunópolis) - EÍÌtr. SG28í - Enf. BR-282 (p8E
Sáo Jcá do Csrito) - EntÌ- BR-282 (paE
\rblg€m)l

Enf. BR-l1ô (p8E Papanduva) ' llgiópoli8'
Ëntr- sc-42 (paE Pâpsnduw) - Enf. Sc'477
(pã€ DistÍito M@ma)l

lsaniã TêFánhs (Ênt'. Oeste SG340) ' Santra

Teüinha (Ent. Lesie SC-340) - Entf. SH27
(pa€ Rio do campo)l
lsolete - Takt (Ênf. SC-350) - Ent 8R"470
(paÉ Poue Redondo) - Entr. A60 à Mirim
D@ - Entr. 8R.470 (pãE CutitibãM) - Entr
SG281 (pan PoÍte Alta) - OtaaÍlio Cosb (Ent
SG28í) - Enb. 5è284 (paE Petolândi.) -
PslmdE (Ent . SG2E4) - Disffio Índios (Entr.

BR-2E2) - Enb. BR-282 (pa6 LagG) - Painel
(Enh SG370) - Êõb. SGll2 (paÉ Urup@a)
- são Jcquim (Ents NoÍlo SC-110/SC390) -
São J@quim (Ena. Sul SO110/Sc390)l

BR.4r7

8R475

BRA86

sR-285

BR-283

BR-280

sR-í63

BR-'t58

Sigla

Canoinhas (Ert'. BR-280/SG28O) - Major
Vieira - Êntr. BR-1'16 (paE Monte Cstelo) -
Papanduva (Enü. BR-116) - Ênü. SG1 14 (paE
Itatópolis) - Fntr' SC-1 14 (paE Santa ToÊrnha)
- Oi6l.ito Mm - Entr. SG1l2 (paã Mb.
Msid6) - Doulor PodÍinho - Bon€diio Now
- Entr A6s Rb dG CsdG - EnÈ. SG1l0
(pe Rodôio) - lÌmbô (Ent SC-110) - lndahl
(Enh BR-170)

lEntr. BR-282 (psÉ Bom Reti@) - Rio Rufirc
(Ént 3è112) - Urubid (Enb. SG110) - GÈo
Pará - Bnço do Norts (Énü. Sc.'108) - Êntt Sc.
108 (paF Sào Ludg@) - Gnwlal (Ent Sc.
435) - Tub6Íâo (Entr BR-101)

são Miguel do oêsrs (Etrt sq163BRn6í
BR-282) - Entr. SGa96 (p€m Belrcntô) -
D€gnso - lpoÍã do Oste - Êntr. SC.163tsR-
163 (paÉ ltapi€nga) - MúdâÍ (Enb. SG283/
BR-283)

Êntr- BR-101 (paB AEEr€uá)
5è108)-Turc(Ent SG108)
- Diúsa SCi/RS

- Emo (Elt
- ÌÌmbé do Sul

Entr. BR-í53 (paE lBni) - Entr. A@ Lo.{e
Conórdis - Ent Ac€s Noíts Coórdia -
concórdia (Êntr. sc39o) - Entr. sGí54 (pâE
Arabutá) - Ena. SCí54 (paE ltá) - Sem (ÊnÍ.
5È155) - Entr. SG155 (pe )Gv6ntna) '
Êntr. SG156 (paE Paial) - Enr. 5è156 (paE
AmGdo) - Énb. A@ ArvoÍêdo - Entr Sc-
157/SC460 (paE Cordilhel€ Ahâ) - ChaPecó
(Ent SO157) - Êntr. SC"480 (pam Goio-En)
- Chap€có (Êntr. BR48O) - ÉÍttr. SC-484 (paÉ
Guaiambu) - Planalto Al€gr€ (Êttr. SC-159) -
Águas de chapêó (Enk 5g160) - São Carlc
(Eot SC-160)-
Entr. Á@s Distrito llha Redonda - Palmitos -
Entr. BR-158 (paE DMe SC/RS) - Enb. BR-
158 (pãÉ Cunha Po.!) - Câibi - Riqu% (Enh
SC-161) - Mmdsí Gna. SC€86) - ltapiEngÊ
(Entr. SC-163SG170/BR-í63) - Divis SdRS

lcminhas (Enlr. SG280/SC477IBR-477) -
Entr. A€s Belâ Msta do Toldo - Enf, SO120
(psE Ìimbó GEnde) - Enb. Â€s |tineópolis
- Entr. 5è340 (paE Ìimbó GEnde) - Ént SC
135 (p{a Mal6 CGta) - Potto União

lsão Mig@l do Oeste (Enir. SC-16SBR-282/
BR-386) - Ênf. SH96 (paE Belmnb) -
Dêwoe - lporã do Oste - Entr. SC^386JBR-
386 (paã Mndaí) - Ene SC.496 (PaE S.âo

João do Oe8!6) - Eot SC-496 (paE Tunápolis)
- ltapi€nsa (Entr. SG163SC283/SG170)

São LouEnço do Oëto (Ent SC-480) - Câmpo
Erâ (Entr. scíô0/Sc-305) - Ént A€$o Bffi
J6us do Oost€ - Mawilha (Eitr. SC-492) -
Entr' BR-282 (paE São Miguel do Oesb)l

sc-'112

sc-t'10

SGí08

sG'100

Slgh

lEntr. BR-280 (pEE Mâfa) - ÊntÍ. BR-280 (paÈ
Rio No$inho) - Entr. scrln (Distrito volta
GEndê)l
lÉntr. BR-470 (paE Poue R€dondo) - Fnt
BR-470 (pâE AgpnòmkE) - Tmbudo Cantral
(Enf. Sc-28í) -Âgnlândia (Enh SG281)l
lEnb. BR-2E2/BR-475 (psE Bmim do Sul) -
Rlo Rufirc (Entr SC-37018R 175) - Urup€m
(En1r. S9370)l

lDi6tib d€ Bâtel6 de Bsirc - Campo À€gÉ
(Entr. SC-418)l
lcorupá (Entr- BR-280) - JaEguá do Sul (Ënt
BR-280) - Pmsrcde (EnlÍ. SC-421) - Ena.
A@s Rio dos CadG - Ìimbó (EntÍ. Sul SC-
4n) - ïmbó (Ent Norte S*n) - Rodeio -
Entr. BR- 470 (pm lndgial) - Asdra - Apiúm
- Énb. SG340 (pa€ lbiÉm) - Enr. BR{70
(paE Rio d,o Sul) - Lonfãs - P6idenÈ Nô@
- Ent- Sè4{dBR-486 (pa€ Êotrwrá) - Vìdal
Ram6 (Entr. SC-485/BR486) - Enf. SG281
(pa€ lmbuiâ) - lü$o@ga (Enir. NottE Sc.
2E1ISC350) - ltupoEnga {Enh Sul SC-350)
- PeÍolândh (Entr. sc'284) - Ent BR-282
(paE B@ina do Sul) - Éna. BR-282 (p€E Bm
Retip) - Urubid {Enb. SG370) - Enh. SC390
(paE Bom Jârdim da S€m) - São Joaquim
(EÍÌtÍ. Noíb SC-114/SGA90) - São Joaquim
(Ëntr, Sul SC-í 14lSC-390)l

Ena. BRí01 (Joinville) - Joiryille (Bairc
Vilô NoE) - Ênlt BR-280 (paE AEquad) -
cuaEmiÍim (Ênü. BR-280) - Éntr. sH15 (pâE
São João do ltapodú) - MasEndub8 - Ent
SC-414 (paÊ Lulz Alv6) - BluMu {Entr.
SC-470) - Ênt SC-413 (paE LuizAlv6) - EnA.

8R470 (psn Newg8nies) - Gaspar (Erf.
sc-4lzcontom RodovÉno) - BGquo (Enf.
sG4€6) - Enk A6s Norte Distilo cl8Ëiba
(psÉ Nova ïÉnto) - Éntr. SC.410 (paE Nm
THto) - Entr. SC-4í0 (pã6 CanGlinha) - São
Jo6o Bâüsta - Mãi{tÍ G9rctnq (Entr. SC-40A)
- Enb. SC/407 (psE Antônio Carios) - Ent
SC-407 (pan DislÌib Bam Clm) - Angolina
(Enrr. SG28't) - RÊndD Quêìmado (Enb. BR-
282) - Anitápolir - Santr R@ do Lima - Rb
ForÌuna (Fntr. SC-438) - B€ço do lloÍio (Enr.
SG37O) - Ênf. 59370 (paB Gwatsl) - São
LudgêB - Orlmne (Ënt SeA90) - UI1ffinga
(Éúr. SC-440) - Urusngs {Entr. Norte SC-
445) - Uffienga (Entt Sul SH45) - C@l
do Sul (EnA. SC-442) - CÍldúm (ÊíìtÍ. Nods
Arel RodovÍáriq) - Entr. SC-44i| (paE Morc
da Fumça) - Enb. SC-445 (paa Slderópolis)
- Enrr. SC-443 (paa Di8lito Mla MaÍia) -
Cndúm (Enf. Sud@ste Anql Rodwiáío) -
Forquilhinha (Ent Sul SÉ/t6) - Forquilhinha
(Entr. Noílu SH/t6) - Melelo (Enb. SC-147)
- Turyo (Entr SO285) - Emq (Enr. SG285) -
Jacinto líâcfiado (Ënf. SÉ49) - PBia GEnde
(Êntr. Norie SG290) - P6ia G€nds (Eõts Sul
sè290)

lDisfite BaG do Camacho - Jag€runa (Ena.

Sc.441 ) - Êntr. A@s DistrÌb Baln6áÍio Ârcio
Corentesl
lEnt SC-145 (paÉ Disfito Balnôário Rincãô) -
DlstÍito Lãg@ dG Éstowsi
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sG'170

sc-163

sc16t

Sc.í60

lEnts. SH96 (pa€ Sanla HeleÉ) - Ent SG
496 (paE Tunápdls)l

Sáo Miguel do O6ìe (Ênt gR-1638R-282) -
EntÍ. 5È196 (p€n Belrcnìs) - D@ne- lpoÍã
do O6te - Enú. S9.386/BR-38ô (paF Mondaí)
- Ênlr. SC-496 (pa€ Sâo João do O6te) - Enb'
SC-496 (paÊ Tunâpolis) - ltapiÉnga (Êffi. SG
28ïSG170/ BR-163)

Divis SC/PR - Palma Sola - Entr. SCJ05
(paÊ campo Erê) - Ancfiietâ (Enf. SG305) '
Rmolândi8 (Ent SC-492) - Enb. SC-492 (pãE
Bam Eonita) - Flor do Sortão - Ént' BR-282
(pa€ São Miguol do Osto) - Etrü. BR-282
(paE Mffiülha) - ItGminhal

campo Erá (Êntr- Sc€05 pan Anchbta) '
Sâlünho - Enf. A€s Bom Jees do O6t€
- Sem Alta - Enf. 

^@s 
Sll BBsil - Modelo '

Enb. BR-282 (paE MaEvlhe) - PhhaEinho
(Entr. BR-2E2) - Saud*s - Entr AN
Cunhatal - São Cãrl6 (EnÍ- SC283)l

DÁRto oFlctAL- sc - No 19239

d)
Esiaduais de Ligaçâo;

22.12.20't1 (OUINTA-FEIRA)
Página 12

b)
Estaduais TEnwb:

Rodovias

c)
Estadsals Olagomlsì

Rodoúas

Rodovias

SG39O

sc-386

sc370

sc.3s5

sc350

sc-340

Concórdía (Ent 3è283) - Entr. BR-153 (paE
lnnl) - Ent aR- l 53 (pâE Divis SCyRS) - Ent
SC.469 (paE Atb Bda Msta) - P€tiüba - lpiE
(ÊrF. SC488) - Pinluba - Fnlr. SGIsO (paE
CapiMl) - Dís$to Barc PEtol
lzoÍtéa - Êntr. SC-467 - Entr. BR-470 (paÉ
Divbe SC/RS) - Cds Ratre (Enlr. Sc-135)
- Anita GdbakÍi {Enb. SC-452) - Cêrc Negp
- Campo Bolo do Sul (Ênr. SC-120) - Capão
Alto - Ent BR-116 (pâE Lago6)l

lsáo Jcquim (Enr. SC-110/Sè'114) - Ent
SG110 {p'aE urubìci) - Bom Jârdim da Sem
(Êntr. sc-450) - Laurc Müllü (Ent contorc
Rod@iáÍio) - Entr. SC-446 (paE TÊüs) -
Orlú3 (Entr- SC-108) - P.dÉE GEnds (Êntr.
Sc-rl4l) - Ent BR-to1 (paETubaráo)

Enb. SC163/BR-1É (p€B ltapiEnge) - Mondaí
Gilr. SG283)

Pain.l (Enb. SOtl4) - Urup€nâ (Entr. Sc.
í12) - Rlo RuÍrc (Ént SC-|12) - Urublci (Ent
SC-í10) - Grão Pará - BBço do Nq!6 (Enk
SG'108) - Éntr. SCioE baE São Ludgm)
- cEvatal (Entr. Sc435) - Tubaráo (Enb. BR-
101)

Lobon Rógis (Ênb. SC350) - FÉibuQo (Êna.

sc-452) - Entr. SG135 (pan Pinhoirc REto)
- MdôiE (Conbmo Rodwiátio Sul) - loreÍâ
(Entr. SC-464) - TrszË Tìlhas (Enh SC-465
paE lbi€rÉ) - Tr6zo Ìilh6 (Ênb. SG-4ô5 paE
Salto Vel@) - Água D@ (Enb. SCí 50) - Ent
Sèí 50 (paE L@ma) - Catanduvas (Enb. BR-
284 - etfi. BR-282 (paE J€çaba) - JãboÉ '
Enf. SH68 (paE PEsklsb Castelo B€n6)
- EntÍ. BRí53 (!aE lBnl)

lEnF. Sul BR-153 - Ena. Scl5o (para Água
D@) - Entr. Norb BR-1 53 (p€É DMs SC/PR)
- Ëna. SG 465 (psE MadelE) - Cagadú {Ent
o6b SG135) - Caçador (Ent Lssts SG135)
- Ena. SH58 (pôn limbó Grande) - Entr'
SG120 (pq€ ïmS Gnndê) - Lsbon Rógb -
Entr. SC355 (paE Fnlbuígo) - Eúr. SC-'120

OaE Curiüban6) - Êntr. BR-116 (para Monte
Cãs1olo) - Ssnla Csília - Ênt BR-l1ô (pffi
PoniB Alta do Norts) - Êntr. SC427 {paE Rb
do Campo) - T8ió (Éntr. SGl14) - Rio do @
(Entr. sC- í12) - LaurôÍíino ' Enr. BR'470
(paE ÀgFnômi€) - Rio do Sul (Enh 8R.470)
- AuDE - ltupoEnga (SG110/SC-281) - Ent
A€s Chãp8dâo do Lag4do - Êot SG284

{paE Chapadão do Lageado) -Àtnedo Wagnèr
Gnt. SC4O8)

Entr. SO28O (paÉ PoÍb Uniâo) - Disuito
E3pEiado (Entr. Sã59)l
llìmbó GBnds Gna. 5È120) - Ent BR'1í6
(paÉ santa ceÍlla) - Énlr. BR-1'16 (paE Monte
castsloì
ItJv.úmFum (Enf. Sq112) - Entr- A€s Dona

Emma - P6idente Getúllo - Enb. A6s José

Boltâq - lbiFma - Entr. BR-470 (pãÉ Ápiúna)

sc-445

sc'44:t

sc-44í

sc-437

sc-436

sc-435

sc-434

sc427

sc,421

SC-418

SC417

sc-416

sc-415

SC-4í,1

sc-412

sc-410

sc-408

sc-407

sc-406

Ena. BR-101 (paE Jaguaruna) - Morc da
Fumaçâ (Entr. Sul S&43) - M@ da Fumaça
(Entr. Noíto SC-443) - Disbtb Estação C@l
(Êf,ts SC-142) - Urusnga (Ênr. Sul SC-10E)
- Urusnga (Enb. NoÍio SOí08) - Sidorópoli3
(Ents Nor!eSO446 p€nTpüs)- Ênk sul sC-
446 (p8E Nffi Venü) - Enh. S&2 íE'a
co€l do Sul) - Cdc{úme (Ent Noresle Anel
Rodoüário) - CÍlciúma (Entr. SCí08/SC-143) -
Ëntr. SC-443 (pm Mm da Fumça) - Cíidúm
(Entr. Sud6te Anel Rodoüário) - lçaE - Enb.
BR-101 (paE AGEngú) - Ênrr. SG1oO (paE
Distito Lag€ dos Es&E) - BalnoáÍio Rin.ão

Enb. BR-101 (paB Jaguaruna) - Sangão
(Contomo RoddiÍio) - Morc de Fumagâ (Ênb.
NoÍte S*45) - Mm da Fumça (Ent SUISC-
ií45) - cl*iúms (Entr. Le.tu Anel RoddiáÍio) -
Ent. SC-445 (pãÉ lçaÊ) - Entr. 5è108 (pa€
C@l do Sut) - Ênt SÈ45 (p€E Sideópolis)
- Entr. 5ê108 (pa€ Foquilhinha) - CtÌdúm
(Entr. O6s!E Anel RodoüáriE) - Ênh SC-44ô
(paE lloE vên@) - Entr. SC-446 (paE
Forqu0hìnha) - Êntr. AGe DiEltito VIla MaÍiâ -
Môl€ip (Ena. SC-447)

Jaguaruna (Ênt SC-100) - Ent BR-'t0l (p8É
sangão) - Entr. gR-í01 (pan Tubatáo) - Trqs
dè Maio (Ent SC-442)l

lmtitlba (Enf. BR-101) - lmn, - Ënf. SC43ô
(paE São Mãítnho) - DisBfto Peria BEE -
Êntr.8R-101 (paE capivaí d€ Bairc)

Entr. SC-437 (paE lmru0 - São MaÍ{nho (Ent
SC{35) - Értr Sc-4:15 (paB São Bmifácic) -
Rio FoÍtuna (Énr. SOIoE)

Entr. BR-282 (pan Âgum Momaô) - São
Bonifácio - Enf- sC-436 (paE Rio Fdhlnâ)
- São Ma.tinho (Ent SC-43ô) - AÍruám -
Gnvatd (Ena. Sè370/BR-475)

Ênh. BR-101 (pffi Paulo Lop€) - GaFpsbal

Êntr SG114 (pe Salote) - Rio do campo
Enb. SC3í) (paE Taió)

Porercde (Êntr. SG110) - Entr. BR-470 (paE
Bluremu)

Entr, BRí01 (paE Joinvillo) - Campo Aege
(Entr. Sèí10) - Sáo B4to do Sul - Dbtito de
F€qffiOivlssc/PR)

Divie SC/FR - Entr. SG 416 (paE ltapoá) -
GaruvE (Ent BRlol)

Entr. SO4í7 (paE Gaúã) - ltapoá

Ent ÂN Bsln€átio Capd - Entr, BR-280
gaÉ São FEndF do Sul) - Entr. 8R-280 (paE
A€quaÌi) - Balreâ,io Bâm do Sul - EntÌ. gR-

101 (p8E Joinüll6) - Ent BR-101 (pa€ Bam
Velha) - São Joâo do ltâp€nú - Entr, Sc.108
(paE MasEndubâ)

Énlr. BR-470 (paG Gaspâ0 - LuÌz A6 (Enh
SC-413) - EntÍ. SG108 (paE MâsEnduba)

Entr. gR-101 (psE ttajat - llhoh - Enh. A€s
Gâspar - coíìtomo Roddìário Gasp4 (Ena' SC'
108 paB Brusquo)

Íúwô (Enb. BR-10'Í) - Csrelinha - Enh' SC-
109 (pa8 São Joáo Bâtista) - Entr. 5È108
(psE Brusq@) - Now ïGnto (Enf. A6so Sul
Diskito ClaBiba)l

Mâlx G€Eino (Enb. Sèr08) - Entr. SC{10
(paE Nm TBnto) - Lõb€Íto L@l (Ent sc-
281) - AltÍ€do Wagnêr (Ênt SC350)

Biguaçu (Entr BRí 01 ) - Antônio C8ÍtGl

lEnt 5è108 (paE Maior Gffiirc) - Enb. SC-
108 (paE AngoliÉ)l

lngl€g do Rlo VêrÍËlho (Entr SC-403) ' Sáo
João do R'p Vo@lho - Êam da Lag@ - Enf.
AN PÉiadaJ@quiml
llag@ da cor€içáo (Enf. Av das Rêtd€iG
@m Rua Ve@doÍ Osri Oíiga) - Rio Taw6l
Fna. SC-405 OFW do E€sm) - Mm das
PedEs - Pântam do Sul

sc-290

sG285

sc-284

sG283

sc28t

sè280

Slgla

Entr. BR-í01 (paE Santa R@ do Sul) - Sâo
(Entr. Norte SC-
SG108) - DMs108) - PEia Gnndo (Ent Sul

S(yRS

Entr. BR-í01 (p€E AEEoguá) - Emo (Enf.
SG108) - Íurc (Enh SG108) - ïnbé do Sul
- Diü€ SC/RS

lEna. SC-114 (p8E Oiecíllo Costa) - EnA. SC-
114 (paB P6ln6iÍâ)l
lDisatto de lbicuÍ - Entr. 8R.470 (pâB CampG
Norc8)

Ént. BR-153 (paE lBni) - Enlt AÉs L6b
Cdcórdia - Enf, A@ NoÍte C6órdìa -
concóÍdia (Entr. SC-390) - Enf. SC154 (paG
Aabuül) - Entr. SC-154 (pan ltÁ) - Sffi (Enlr.
SC-155) - Enr. SG155 (paB )Gvotina) -
Eú. 5c.156 (psE Paial) - Ent 5è156 (Pa€
Aryoredo) - Ent Aces Ailor€do - Ënf, SG
157/SC-480 (paE CddilhoiE Alb) - Chapoó
(Enf. SG157) - Enb. SC-480 (parâ Goio.En)
- Chapecó (Enlr. BR-480) - Enb. SC-4gt (pãõ
G@tanbu) - Planãltq AllgG (Enr. SCí59) '
Águ6 de Chapeoó (Enü- SG I 60) - São Cãlog
(Ent 39160)-
Ent . Acês DistÍito llha R€donda - Palmitos -
Entr. BR-158 (gaE Diús SC/RS) - Énr. BR-
158 (paE Gunba Porã) - Caibi - Riqu% (Ent.
SC-161) - MondaÍ (Entt. SC-38ô) - ltapiÉnga
(Entr. se163/SÈ1 70/BRí 63)

São JGó (Enf. BR-101) - São PedD do
AlcàntaE -Ang€lim (Énf. scíoE)l
ll@berto leal (Enb. SG408) - lmbuia - Enf.
SC-110 (paE Mdal Rarc) - ltlpoEnga (Enf.
SCí10/SC350) - AaalaÍb - Agrclândi8 (Éntr

SG1t2) - Tnmbudo Cant"al (Enf. SC112) -
BEço do TEmbudol
loiacÍio ccla (Ent sul sG1í4) - otacíliq
Cosi8 (Entr. Norb SGIí4) - Poíúe Alta (Enü
Sul BRl16) - Enr. Noí!8 BR-116 (paE São
Crisiovão do Sul)l

Camlnhas (Énf. SC4r/AR-280/BR-477) -
Entr. A6s Bola Vbta do Toldo - Entr- SG1 20
(pm Ìlmbó G€nd€) - Etrt AN lrlneópolis
- Entr SO340 (pan ïmbó GEnde) - Etrtr. sC
135 (pa€ Matos Csta) - Pqílo Uniáo

Ponto. d. Rrú!Íancla

sc-305

Slgl.

Sãq Loumço do Oeste (Ênt SC157) - Entr
SC-159 (pan Sáo BemaÍdino) - Campo Erê
(Fntr. 5Oí60) - Énb. SG161 (paE Pa,m Sola)
- Anc+üeta {Ena. SC161) - Eú. BR-í63 (paE
GuaEciaba)

SC-405

sc-4IX

sc-103

sc-402

sc401

sc-400

Slglr

Enrr. Sc401 (Ílw d8 s8l,a) - Êntr- Âc€s Riio

TwaBs - Etrh. Ac€s campeçhe - Éntr. AFs
TapeB - Enf. 5g06 (IFw do Ercmo)

EnA. Sc.401 (lta@rubi) - llgoa da Con€içáo
(Entr. R@ LauÍindo Januário da Silva)

Ents- SG401 (para CanawieiEs) - Ent SC-406
(pqE São Joãq do Rio Vemelho) - lngl6s do
Rio Vmdho

Enr. SC-4O1 (paE CanasvieiH) - Ent SC400
(pa€ BalneiÍlo Dani6la) - JuËrâ

CüasvletEs - Ënb. SC4O3 (pa€ lngle$ do
Rio Vmdho) - Enr. SG402 (paE JuGrâ) -
Êntr. A@ Santo Antônio de Lisboa - Ent SG
40+ ltscmbi (pEÉ Lãgm da Con€ição)l
llníclo Íúnal Dep. Anlonieta de Baru - Enb.

SC.405 (Tcw da Seta)

Ent SC-4m (peE Ju€ó) - Balmário Daniola

Poúot d. Rl'lbÍoncli
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sG484

sc-482

sc480

SH79

sc477

sc-473

sc-4a9

sc,4ô8

sc-467

sc-465

sc-464

SC-,159

sc-453

sc452

silsJ

sc-449

sc-447

sc-446

Entr. SC-283 (paÉ Châp€ó) - Guatambu -
Cembu do Sul(ÊnA. Sè1591SO.1ô0)

lcalváo (Fnh SC-{80} - Entr. SC-{to (paE São
Dming6) ' CoFnd Ma.üns - Santisgo do Sül -
Quilombo - Enü. SC-157 {paE Fffi do Sul)
- EnÍ. SC157 (p€E Colwl FFit86) - Enb. SC-
1 59 (paE União do O6te)

São Ldrenço do O6tè (Enr. SC-157/BR-í5&
Divis SC/PR) - Jupiá - Gâhrão (Éntr. SC-482)
- Ëntr. SG482 (pân CoMel Martins) - São
Dwingos (Entr. SGí56) - lpmçu (Ent No{te
sc{79) - lpu8gr (Ent sul sc-479) - Bm
Jsus (Entr. SO155) - Entr. A8s Xanxerê -
Entr. BR-28ZSGí55 (paE )Aue.ô) - XaÍm
(Eíìtr. SC-156) - CoÍdilheiE Altâ (Erb. BR-282
scrsT)l
lEna. SG283 (paÉ SoãE) - gntr. S&1íl (P8E
Paial) - Chapqcó (Énh SC-28:ì) - DisÍilo Goì+
En (Divis SC/RS)

Enü. SG1 55 (paE 
^bolardo 

L@) - lp€91
Sul SC-480) - lpuaÉ (Enb. Nd!ê SC-480)
SC-ísô (paE Êntr€ Ric)

(EÍrF.
- Enfr.

Cânoinhas (Êntí. BR-280/SG28O) - MâJq
Vioira - Entr. BR-116 (paã Mmb Casl€lo) -
Papenduva (Entt BR-116) - Ênt. SGt14 (PsÉ
ìtalópoli8) - Ênh Sq114 (pãn Santa ToDinha)
- Disatto M@mal

loout6 Pèdrinho - Ben€dito l'.ldo - Ert A€se
Rio d6 C€drcs - ]ìmbó (Entr. SC-110 p8E
Rodeio) - Ìimbó (Enh SC1í0 p€m Porercde)
- lndaial (Erb. BR-470)

(Enú. BR-í53) - Lindóia do Sül - lplmirjm
sc.154)

lBnl
(Entr.

Ena. SC-390 (paE Pêdlíba) - Alto Bela Mía
Divie SC/RS (Eals)

Fntr. 5è355 (paÉ JâboÍá) - P@idento Cã8telo
g€n@l

Entr. BR-282 (pam Joaçaba) - Eob. Aw
Jaborá - Enll SA15O (paE L8€rdópolis) '
Ouro - C€pinzal - Ent SA15O - Ent SC39O
(paE zoriáa)

Entr. Sc-350 (p€E caçadq) - MaddB - Ent'
SC-464 (paE Amto fÍinta) - Saìb Voltcs (Erk
sc.464i- TGz6 TÍiqs (Ênf. SG355 paE Água
D@) - Trcze Ìfllas (Entr. SO355 paE lom€ÍÈ)
- lbi€ré (Énb. SC-453)

lorerâ (Ent SC-355) - Amìo Trinta - Entr. Sc.
4ô5 (paE MâdeiE) - Salto Vel@ (Enb. SC-
465) - Diúdo HerciliópoliB (Ênb. Sè150)

Ena. SC340 (pa€ ïmbó Gnndo) - Ent SG
135 (paB Caçador)

lEnf. 3è135 (paB lbkìm) - Tangaú (Enb. SG.
í35) - lbl€Íé (Ent SC-465) - L@mã (Enf.
sGl50)

FEibuqo (Éna. SC-355) - Ents SC-45í (paE
FDi Rogório) - Éntr. SC453 (paE Tângsrâ) -
Monts Caílo - Ent 8R470 (paE Brunópolis)

Cudtibam (Entr. SG1 20) - Frei Rogériol

Divie dos municÍtÍG BalnsáÍio Gaivote/
BR-101) - Jacinto

MÊctìado (Entr.

Balneário Amio do silva - Enr. sG100 (PaE
Dlstílo Lag@ dG Ê3tews) - AEBnguá (EnÍ.
BR-1 01 ) - Entr. ÂËso Em - Môlolo (Enf. SC-

108) - Meleiro (Entr. SC-443) - Morc Gnnde

Entr. SG39O (laurc Müller) - t€s@ Múller (Ena.

Cntomo Rodwiârio) - Ent SC44O (paË
Urusnga) - Treviso - Sideópdis (Ents Norle

SC-445 para Urusenga) - Entr. Sul SC445
(p€E critiúma)l
lNova V6nea - ÉntL A@ NGs SenhoÉ
do CaEvagigio - Enb. SC-4,13 {paB Gidúma)
- Entr. SC443 (pe Dilttib Mla Matia) -
Forquilhinha (Entr Nortê SC-108) - Forquilhlnha
(Entr. Sol SC-108) - MaE€já - Enb. BR-101
(EÉ AEEnsuá)
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e) Sisbma de TEvsis Contnfftellha:

TCI{3

fcl42

TCt-01

Ponlô3

P6te Gw€mador Pêdrc lvo CâmPG
(Cabe€lE Cqtirental - Cabe€iÊ
lnsulaÍ)

Ponte Éngênheirc Colombo Machado
Ssll6 (CaboqtiE Contindtal -
Cab€@iE lMlar)

Ponia HqcÍlio L@ (Cabe@iÉ
Condnfftql - C€beciB lnsular)

PônL. d. RotÊíancla

tÁÊss Estaduais:

22.'t2.2011 (AUINTA-FEIRA)

g) Rodoúas Plânojadë:

SC-496

sc-492

sc-486

Enb. SG163/BR-163|/8R386 (pm D€Gns)'
B€lmonio - Sônla Helâna - Entt SGl70 (paE
gand€i€nt€) - Ent SGl 70 (paE ltapinnga)
- Tunápolis - Enlr. SGl63lBR-1ô3 (para

Itaprrmga) - Ênf. SG163BR-163 (PaE lporã

do Oosts) - São João do O6te

Sânta Twinha do PÍogN - Entr. Aes
Bom J6us do o€ste -'Tìgdntps - Mardllha -
São Migusl da Boa Msb - Rmdàndie (Ena.

5È181)- Entr. SG161 (pâE FlorSaÉlo) - Bsm
gonitã - Enf. BRl63 (psE Guarciaba) ' São

Mlgucl do Ocstc (Entr. BR-1 6íì) - São Mig@l do

O6b (Eítr. gR-282) - Bandôimnìs - Entr. SC-
'170 (paE PâÉÍso) - DM$ lntGmacional SC,/AR

IajaÍ (Éntr. BR-í01) - Brusque (Entr. SG108) '
Botuwrá - Entr. 59110 {pan P6klonte N€Gu)

-\Idel Ralm

Vila MaÍia

Sul ÉEsil

Sáo Benlo do Sul

São BGnto do Sul

RÌo Meim

Rlo ds Cedos

Rio dos Ced6

Pínés

Psnha

PaNo d6 Tore8

Ou@ vêÍda

Nffi ltâbmba

MiímD@

MaÉma

Entr- SC-443 (paE Criciúma) - Oisuito
Vìla Madã

Ent SC16O (paE Modelo) - Sul
B6il

Entr. BR-280 (pa€ Rio Nagnnho)
São B€.lto do Sul (À6s Oste)

Enlr. 8R-280 (paE CoruPá) - Sáo
B€nio do Sul (A€so Sul)

Êntr- SC-440 (paE Now Vsrea) -
Dküito Nos SothoE do CaÊvaggio
- Dls$lo Rio Maina

Íìmbó
C6d@

(Ênt sc4r/) - Rio dG
(Ams& Sul)

Enr. sG110 (paE
d,os C€drcs {Aw

Pomôrcde) - Rb
tósta)

São Josó do Cadrc (Entr. BR-163)
Prin@*

Enir. BR-10í (pan Plçams) - Penh8

Enü. BR-'!01 (paÉ DMe SCITS) -
Pass dê Tones

Entr. SG155 (paE Bom Jôsus) - OuÍo
Ve.de (A@ Osste)

Entr. BR-282 {paE NM Emhim) -
ì,loE llab€Eba

Entr. gR-470 (pâB Pous Redondo)
MiÍimDm

Laìeado G€nde (Entr SG156) -
Marem

Lagunã

Lãguna

José Boitau

Jolrullle

Jaguaruna

JâbÉ

lÍineópolis

lEti

Gowmado. C€l$
Rm6

Fldianópolis

Emo

Oona Emma

Dlstrtto clmÍba

Dlstilo qa6íbâ

CünhataÍ

Brunópolis

Bom J6ua do
O6te

gom J6us do
O6te

Bêto Carerc

ÂNd€do

AÊquari

Aéss3

Éna. SG100 (paE Laguna) - Farcl de
Senle Maúa

Entr. BR-101 - Lãguna

Enb. SC-340 (pa€ lHnma) - J6é
Boiteu

Ent BR-101 (paE GeM) - DlsHio
lndusúial (Enb. Rm TondtE Antônio
Joáoy'Av, Santos Dumnt)

Ent SG'l 0O - DlslÍtít Balneério
Amio C@nt6s

Entr. SC-167 - Jaborá

EnÌr. 5è280 (paE Potio União) -
lineópolis

Fm@ do Sul (Entr. SG154 - l€ti
(Entr. SCí59)

Enlr. BR-101 - Gowmâdor Cebo
Ralrc

Ent' SC-405 - TapeE

Ernr. s9,17 (psnA6Enguá) - Erc
ÍÉnÍ. SC-1 08/SG285/BR-285)

Éna. SG340 (p€E WitmâÉm) -
DmaÊmm

Eú. SC-410 (paE São Joáo Ba08ta)
- Enb. Acss Sântuário Smta Madr€
Paulinâ - DisHto ClãElba (Àess
Sul)

Entr SG108 (psE São João Bãtlsta)
- Distito ClâElbâ (A€s Nod€)

Ent SG'160 (pm Saud6d6) -
Cunhabí

Entr- gR-470 (parâ ClntbaG)
Brunópoli8

EniÍ. SÉ92 - Bom J6s do O6tô

Ent Sc-16o (paE SaÍinho) - Bom
Jêsus do O€ats

Enr. BR-101
CmrcWqdd

(paE ltÊja0 - B6to
(P€nha)

Entr- Sè2t]:| (PaE Chsp€có) -
Ailo€do

Entr- BR-280 (paE São Fnnci@ do
Sul) - AEquari (Baim lünga)

Ponts do RcfoÍanda

sc-í56

sG154

sè150

SGl20

Sè114

sol12

sc-110

sc-100

Slsh

Divis SC/PR - DiEfito Mla Milani - São
Domings (Enf. SC-480) - Enr. SC-479 (paE
lpuagr) - Enfe Ric - Laloado GÉnde (EnÍ.
AcsoÌú@ma)l
l)GÍm (Ênb. BR-282) -Ârvorcdo - Ena. SC,283
(psE Chapeó)l
lEntr. 5è283 (p8E S€E) - DblÍito Nova
Tstónla - Paial (Ênt Sè1 57) - Dlvis SC/RS

DM$ SC/PR - Pa6s Maiâ (Ent SC35O)|

Divls SCTPR - Entr. NoÍte BRí531

Diüs SC/PR - Três Bamsl
lïmbó Gnnde (Ent Sul SC-340) - Enf. SC-
350 (psE Caçadw)l
lEntr. BR-282 (pan Varg@m) - Entt SC-284
(pâB Sáo Josó do CeÍito) - Campo Belo do Sul
(Enh sG390)

lEnr. Sc4r/ (paE DisÍib M@ro) - Santa

Divìs SC/RS

DMs SCTPR - Enf. BR-280 (paE MEÍrE)l

lEntr SC-477 (Distito Vottt GEnde) - Vilor
MôiElEs (Entr. Sc.34O) - WtmaFum (ÉntÍ. SC-
340) - Rìo do Oosts (Entr. Sc-350) - Ent BR-
470 (pffi Pde Redondo)l

lAgrcÍlndiâ (Ént SO281) - Ënt 5è284
{paE PotolândiÊ) - Ent- BR-2828R475 (p8E
B@ina do Sul)l
lurupsma Gna. SË70) - Êntr. SG114 (paB
são Josquim)

Diüs SC/PR - Disffio Baìsi6 d6 Baixol

lcampo A6gre (Enh SC-418) - C@É (Enü.
BR-280)l

lsão Jdquim (Ënb. Sul SSí1.US9390) -
Div.s SCTRS

Lagum - Oistsito Bam do Camchol
lEnts r'@s Distrìto BalnêáÍioA@io Comntee
- Enf. SC-445 (pa€ Distito B"lneário Rincão)l

lDisbito Lagc dG Estem - Enf- SC-447 (p8€
AraEnguá) - Ent A€s Balneário Gaivota -
Enb. Âc€sg Pa& dg ÌoG

PotÍ6 de Rcúrônclr
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sc453

sc-451

sc-450

SC.446

sc442

sc441

sc-440

sc-434

sc413

sc410

stuo7

scí06

sc-401

SG39O

sc350

sc340

sG'284

sè281

sc170

sG161

SG160

sc-159

sc-157

Entr. SC452 (ps6 MonlE Caílo) - Enf. SG135
(paE lbiãm)l

ÌFrel Rogórlo - Êntr. SC-452 (paE FEiburgo)

Bom Jardim da SeË (Ent SG390) - Div-&
sc/Rs

lÊntr Sul SC-445 {p8E cliciúm)
Veneal

Nova

ÌFzê do Maio (Ëntt S*1 ) - DÉtito Esbção
c@l (ÊnÌr. SC-445) - C@l do Sul (Enlr. SG
108) - Entr. SH45 (paÉ SldEópoli8)

lÍ@o ds Maio (Ërü. SC-{42) - Podru GEnd6
(Ënt SG390)

Urussrya (Ênh. SC-í08) - Enb. SC-44ô (PaE
Lauro Múller)

(Entr. R€ F€ncis Pacfi@ dolGe.opaba
So@) -
ÂÉia6 do Ma€@ - Localidads Sidú -
L@lidad€ MorÍnh6 - Paulo Lop€6 (EntÍ. VE
marginal BR-101)

Luis AÌws (Ent SA14) - Eítr. 8R470 (paB
Blumenâu)

ÌÊntr. A€s Sul Dlsbito Oaniba - DistÍÌto
Boiteuxburgp (Ênb. SH08)

lAntônio Caios - Ent SGí08 (P8E Mâioí
Gsrcìno)l

lEnt. SG108 (paE Angclim) - Enb' SG281
(DistrÌïo Bare ClaÉ)

lRlo Ta€6 - Êõt SC-105 (T@vo do ËEmo)

lEnb. SC-405 CfBvo da SotB) - PoÍís sobrc Rio
Tava6s - Entr. Aw Eliádio dã RN€da/
Carian6 - Entr. AN Csmpsh€lsul da llha
- Enb. A€so Tapffi

lDlstdto Bârc Preio - Zortéal

lEntr. BR-116 (paB Lâ96) - São J@quìm (Entí.

sG11o/SG114)l

Abôlardo Lu (Entr. Sè155) - Entr. A€s
Le8te Ou@ Verdô - Pas Maiâ (Erô. SG154)
- Entr. Sul BRl53Ì

lDktÌito EspEiado (Enü- SC-159) - Ímbó
GEnde (Enh SÈ120)l
lEntr. SR-116 (paE Monte C€stelo) - Sânta
Terezinhâ (Entr. SC-í14) - VÉor Mêireles (Enh
SG112) - Vvibnapm (Entr. SGÍ12)l

En&. SG350 {pan ltupoËnga) - Ctìapadáo do
Lagoado - P6trolândia (Ênt SGí10) - Enf.
SG1j2 (pãB Agplândia) - Ent Sè1Í4 (paE
otrcÍlio costa)l
lEnlr. SG1l4 {paE PalÍnein) - Comiâ Pinto
(Ent- BR-116) - São Josó do CsrÍtto (Enh BR-
282) - Entr. SGí20 (paE Campo Belo do Sul) -
Abdon Bãtista {Ents SC-452) - Disttb de lbieÍl

lAngelina (Entr. SG-1OB) - Ënb. SC-4OZ (Di6tílo
Batra ClaE) - LobsÍto L$l (Ent. So40g)l
IBEço do Tmbudo - Otacílb CGis (EnE- Sul
sc-í14)l
lÊntr. NoÍto BR-1í5 (paF São Cri6bvào do Sul)
- Enh Sc-í20 (para Cudübúc) - Ênb. BR-282
(paE Va€em)

Dionlsio CeÍqueiE (Ênf, A6e PoÍto S@)
- Prin* - PaEÍe (Ent BR-282)' Ênü' SC-

492 (paE BõdEl€úe) - Etrf. SC'496 (pâÉ
Santâ Holena)l

lEntr. SC{96 (paE TunápolÈ) - ltapiEngÊ
(Enb. SG283l/Sc.163/BR-1fi])

llr@minha - RiqlJ4 (htr. SG283)

IÁgus de Chapoó (En&. SG283) - Cdâmbu
do Sul (Ent SO159/sc-484) - Düe sc/RS
(Bals)

Divls SC/PR - Entr. SC305 (Pa€ CamPo Éí€)l

lcordilheiB Àta (Ent BR-282,SC-480) - Entr

5c.283 (pâÉ SoaË)l
lEntr. c;nbrc do chapocô - Distilo Água
Amarla - Paiâl (Entt SC156) - Diús SqRS

sc.482

sc-480

sc477

SC-468

SC-462

sc458

Diüs SC/PR - Galvão (Entr. SC-480)l

lcodilh€iË Alta (Erb. BR-282Sè157) - Enlr
SC28:t (nE S4E)l

lDistrilc M@m - Enb. SGl12 (paE Vltor

Melrels) - Doutor Pedílnhol

lPÉidente
3so)

C6stelo BÉn@ - lPiE (Ent SC-

Dlüs SC,/PR - Malos CGta (Ëntr SC-1 35)

Ìimbó GÉnde (Enf. Scl20/SG340)-câçadd
(Ent Sc-350)
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h)AcassPlamiad€:

i) Conúomo Rodwiário Planejado:

Anol

22.12.2011 (OUINTA-FEIRA)

5 1 
à A8 lo€lidades intem€diáÍa8 nã

Elâção d&riüE dd rcdoú8s Énstantes do €put dst6
arlEo náo @nstìtuem ponlo de pasg€m obrigatóÍio, mas

apsnas indicagão g6El da dirctiz s sguir, gndo 6 traçadc
dêÍniüG lledos m poj€tos e obEg ãpó6 Gtudos té6ic 6
€anômi6,

S 2! Â Íodovia plsneiada não é definida

@m mdovis €stadual pd bt dir€fiz apaFÍìig; sua @ndiçãg

no PRE é smente pan o Plsreiarenlo Ddovìáío qstadual'

atrâvés da HlÈação do êstJdo téoni@ s &i@nômi@, a
Ím de s verifi€r a üabilklde de invèstimenbs em prcietc e
obas. ffi a finalidde d€ se atênd€r, irtularente, à dsmânda
potencial d€ tráÍego.

S 3ô O 6tudo técnico e ffjo@nômi@
dôtâlhado do lÍ€cho e de sua áÉa de lníuància, de qu6 kala o

S 2ó d6t€ artigo, deverá €ntâr G s€guintes €l€ment6;

| - dolimitaçáo e d9wiÉo d€ sua á@ do

iníuândê;

ilt
@mrciais gxistantes:

IV
qbtôntês;

ôshbel@imgnlos

6tab€leimento6

ind$viais €

edu€cimais

Vl - principais prcduios indusbiais,
âgrí@las ê agrcP@uáriaô; o

Vll - Ëtimaüva da oeansão do $tot
indusfial, agrÍ@la e agrcpsária.

S 4o O anel Íodovtário é o tÍoctìo de rcdovia
destimdo à ctr@lação dê vêículoe na poritEíla das áFâ3
urbaM8 dâs cltade8 agd6 ou digtltos do muniçÍpio8, @m a
finalllade de evltâr ou minimEaÍ o fátego de pasg€m no $u
interior, clrundandffi @mplotamsnto.

S 5o o @ntorc odoviário á o trecho de
rcdwia dostimdq à drulação d€ reicqloô m peÍibtia dâ8
áreas uÍbãnas das cidsdeseds ou distÌibs do municÍpiG,
@m a fnâlidadê ds syitar ou minimìar o túfuo dô passag€m

no gu intgrioÍ, $m circundá-las 6mpleÌamsÍú€.

S d A dlnü! da uGa Íldovl., alrl ou
conSíïE Íúvlülo ó lÍa xrFdçro Êôôrãl c cdlFoÉ e
ííÉnsloab\tÜlrüldmPaÊ sôaaíü4acüY!putttcaçao

S 7ô O DEINFRA" ao asumir â
Gponsbilidade da 4iadual do traçâdo ds um
novã di@ttz 0
obÉs, adequaçáo, relhüia e qsmção, de 6m
o aú. gp d6te D€éto, êxcluiú automalimênte do PRE o
Façado ânledmsnte uíllzado
@lomitantomente ÉPasÉ
m!nicipal.

paE as m6ros finalidads e
tumalrenie à adminisfaÉo

S 89 O €dastro g@trsfêrcndado das
rcdoúas que €mpõem 8 mâlha mdoúáÍia do PRE é parle
integBnte da sua d6dição.

AÌt. ? O DEINFM pFmd€rá 6tud6
tócni6 € inv€timnt6 nffi$árj6 em prcieloS ê obÉa ms
rcdoüõ estaduais que @mpõfl o PRE, a frm de ob@r mis
sogu€nça rc trâGito € m€no€s dstos dô tânspoíts,

Aft. 3ô O DEINFRÂ poderá P.omover
6 noesáriG 6tudc téoi6 e wi@ômì@s, @rc
tEmbóm @ invssümenlos em piol€tos e ob6 em rodovias,
anóÈ ou @tDmo9 rodwúÍios plaNiad6.

AÍt. 4o O DEINFRA gmenlB on$ruará
rcdoüas. @nbm€ ê anais rcdoviátis @m juÍisdlção ëtãdu8l
que ÍoEh in@rpo€dos à malha DdoüáÍia 6tadual do PRE
a paÉir da publi@çâo dostã Dweto e de futups d6c{€t6 da
6taduallzaÉo, wlvadas as @mpotâncias d6 SsFtarúas
de Estado de DesilwlvÌmenio Rogional (SDRS) p6ü8tas em
loi.

Criciúma

Énü. Norte 5è108 {pãm CGI do Sul) - Ênt
L$b SC-443 (psE Mm da Fumaça) - Entr.
Sud6ts SC-445 (pâã lçaE) - Entt Sul SC'
108 (pâE Forquilhinha) - Entr Oesto SC443
(paB Di8fflo Mla Marla) - Enk A@se Distrlto
Nos Sonho€ do CaEuggio - Entí. No@sl6
SC-445 (p.É SideÉpolb) - Enb. NoÍto SC-
108 (peÉ C@l do Sul)

Vrdei€

São Sêbasüllo do
AfloÍedo

São F€nds@ do
Sul

Sâo FÉnds do
Sul

São F€nds do
Sul

Sáo FEnds do
Sul

SanhJárb Sânta
MadÉ Paulina

Porto Eelo

Ou6 Vêrd€

Jôinvillê

J.invlllê

Criciúma

Bombinhas

Bâlnúdo Bâm
do Sul

Ám

EnlÍ. Coíúmo Rodwiáíio Sul -
Entr. Av. PresidqniÊ Castelo BEn@
(AesSul)

Entr, 5è114 (paE São J@quim) -
Disblto São S€bastião do^rvoredo

Entr. BR-280 (paE AEquari - PEia do
EMno)

Itapoá (Ent Ácess ao PoÍto)
L@lidade Estsl€irc

Ênt BR-280 (p8€ tuaqusÍi)
F€?yà€t do lsEnjeirâs

Loelldade Êstaloirc - Fetryb@t dè
GibEltar

Entr SC-108 (pm Brusque) -
Santuário Ssnta MadF Paulina
(A€sNorte)

Ent A@ Bqmblnhaszimbrcs
(Aito do Mm de Sants LuÌa) - Porio
Belo (EÍt Rua PoÉiano da Silva
@m Rua Jcé Manuel SeÍd6)

Ênt SC-350 (paE Pass Mâla)
Ouro Vêrde (A@w L6te)

Entr. BR-2E0 (para AEquãri) - Bairc
PannaguamiÌim (FiEl dã R@ M$.
Gerdrc)

AeÉporb de Joinülle
Vroqelli

Twsia

Enh- BR-'tol (paE MaÉejá) - Ënt
Sud6stè Ânol Roddiá.io - Ciciúm

Énf. A6s da PoÍto Bglo - Êfl!.
Estxada G6Êl Santa Luzia - Ênt
A@ Poúo Bolo (Alto do Mm de
Santa L€ia) - Bombinhas (zmbG:
lntGeção Avônìda VeFâdor Joáo
da L@ m Rua das GEçâa e Rua
ÂEçá)

Ent BR-101 (paE Bm Velha) -
Lo€lidade Salinas (Entr. SC-414
pa€ BalÈáÍio Bam do SuD

Pont6 dê R.tríanch

Vidoira

Laurc
Müllãr

J@çâb8

Contomo

Entr. Avonida Marginal Sul - Entr. FinalÂ60
Sul - Entr- Sc-'|35 (paE Pìnhoiro PFto)

Enü. 5*46 (paE Trwis) - Ponla sobF o
Rb Bdito - Entr. Rua Átrìàrcio Lim6 da Lu
- Poniê sbE o Rio Pag Dois - Ent. Sc'3gO
(pan Bom Jadim de sem)

L@ma (Enb. SC-150/SC453) - JoaçabÊ
(Ent BR-282)

Pontc d. Rrúsúnclt

j) Anel Rodoüárìo Planejado:

Art. 5o Ficam ElabdeidG 6 ssguintss
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Página 15

qitérios pa€ dsfinição da judsdiçáo .Las rodwias do PRE'

@nÍome as leis municipais quê Giabalêffi c psrírekG
uÍbaM:

I - Pffi s Bdovl*quo atrflffim álw
urbams d€ntÍo do PsrÍmetto uÉam, êm qus tânto a iâixa de

dffiÍnio @mo a íaiË rcn fidtfr@di *jiveEm pwmd6 e
6xlsliEm dispcitivc ds ssgu€nça @mpalÍGis pa€ o lÉbgo
de pasgôn e l@1, a iuÍi6dição e Ëponsbilidade sbE
os sgmnio podôÉ @tÍinuil sndo do DÉINFRA;

ll - as rcdoü4 que abav€sm á@s
urbams dento do porímsüp urbm e tôm sas @ndiçôgs d6

$guBnça de tíáiego
s legislação 6m viiot,

rcdoviáÍio sm d@@rdo m s nffi
@rc @nsüüçõ6 na taks do dmínio e

à pistã, pode.ão ler
€ss s€gmsÍÌtos oxcluídG do
pelo DÉINFRÂ à administração

e Épasd6 fomalmÍb

DÁR|O OFICIAL - SC - No 19239

Fdê @nsNada:
vl - estimfw e aálise de sstos de

@nsâção (km/ano) Pdo DEINFRA;
Vll - vêrifi€ção da disponibilldade de

twmtnffilG m DEINFRAosa omgatibllidade @m o

immfib m redê rodoüáda ssryada; e
Vlll - aáli$ tó6iã final pela DiÍsto{ia

de Plareiamnlo e P(iebs pa€ a aEliaÉo e delibeÉgào

do Conslho MminÍstratiw de DÊINFRA e pela S@ttrìa do

Êstado da lnfra98tuuÉ (SlE) e pog!ê.br en€minhamento e
Chsb do Poder Executivo eíad@|,

PaÉgÊfo úni@. O Podet Públi@ municìp8l

dreÉ edilaÍ noma legÊ1, prcibiìdo o w dG elarcntc
rodoviáÍi.É e das falxaE do domínig s t@ aedríïerdi rc lonqo

da rcpecliva rcdovia e/ou b*ho a $r estadualiado gu€

alravos o PoÍireto uÍbarc.

Att. 9o Fi€ €slsbelocida cmo slabmátie
paE a diação de um anel, @ntomo Edoúário ou mudança

de diretiz de tmho de rodovla sstadual quê @mpõo o PRE a
ap@nt8Éo da 8ôguinte d@mentação:

desis Dmto, jus0Í€ndo a mudança de do
no aú 8f
tÍecig da

Íoddia eltadGl, cÍlação do angl s @ntomo rcdovíário;
ll - anális das €Ecteísties o do €5tado

do trôcho quê sorá Fpdsdo à prBÍeiluÍa municipal em Ézào
da sua oxdusâo do PRË:

lll - p8lw. támi@ da Sup€riniendência
Rogioml do DÊINFRA â que pertone à Ìodovia sstadual sm
gw hawrá a mudança d6 dircttiz, qiação do anôl ou @ntomo
rcdwiário; e

lV - d@renlo de @n@rdância fomd da

administração úbli@ municipal PsE o B@bimoÍÍo do treclp
excluldo do PRÊ aÉs o témlno das ob6 da nova dlÍetÌ", do

aÉl ou do sbmo rcddÍáÍb,

úni@. O PodoÍ Públl@ municipal
dryerá editar noma

@ntomo rcdovlárlo que absv6a o porÍmebo urbgrc.

fúr-ÍÈ..firEt!ÈdE aliEtnrúti6

(VETADO) - Ndo
Dmb n' '1.319 dc 2017

t
@

c lómim etqYór ao .eord.mC$

22.12.2011 (OUINTA-FEIRA)

An. 1t. Ató 2 (dois) sre aÉ3 a publi€ção
dosir D€@to, os municípiG apÍ$onlaráo ao DEINFRA ss
plaG rodwiáriG municiPais @mPatibiliados cm o PRE e o
Plano Nadoml de VlaÉo-

AÌt. 12. A implomentâÉo ds âltmçõG
rÊÍeEnia6 às siglas ds Ddoúaq o €dasto gsr€f€renciado
e a ol6tva definiÉo da juÍisdiçáo da8 rcdoúas êm peímtrG
urbârcs €tabolecid6 Pd6 r6pãciivas leis municlpãiç stá
efêtlada no perído dê atá I (um) arc a @nbr da data da
publleÉo dêsb D@Eto, sef,do qua apó6 o tranws do
p@o as alteE# * dãrão automali€moito-

ÀL 13.Âs altôÉçó6 no Si8!ôma Rodwiário
Neional ssão aubmáiErentê introduzidG no PRF.

Art. 14, Este Dffito enba ôm ügor na data

de sE publi€ção.

RqianóPolis, 21 d€ dezembrc de 201'l
JOÃO RAltUt{DO COLOTBO

\rãldir vrtal cobalcfi ini

DECRETo N'760, de 21 de dqembro dê 2011

ÂltsE o D$eto no 3.316, de 17 dê junho

de 20'10, qu€ dispõ€ sbE a PÊtaéo de
óniâs d6 rdls ilmn€iG t"ansfgíids
do Fundo Estadul do Âssistènciã S@iral

âos Fundos Munidpais de Assislôncia
S@ial (FEÂS/FMÁS).

O GOVERI{ÂDOR DO ESÌADO DE
SAIIÌA CATÂR|NÀ no us dâ @mp6tância pÌl€tiva quc lhs

@nfeE o aú. 71, inds I s lll, dE Cos1luiçào do Estado,

DECRETA:

AÍt. 1o O Dsrêto n' 3.316, do 2010, pa&
a ügoËr @m a sôguiÍÍs Fdação:

públì@ municipal; e
ilt rc s€glMios ds PdovÈs

@mpr*ndìdos no inds ll do €pd d€tè 8Ítigo' quo

atãwssil aa ár€8 urbanas donto ds p9tlmett6 urba$
lggalm6nto estaboleldG, tsrâo mnutênçào de @nünuidad€

o s69uÉnça do tlárego, policimento, lib€Eçáo de a@s,
sNiços de @emção ê rstauBção, b€m @mo sìnal-EÉo
de Eponsbilidad€ da auloÌidad€ municipal'

S 10 Aç @ndiçó6s dwitâs rcs inds
l, ll € lll do €ptl desì6 artjgo eráo wdfãdas e atêstadas
pq engenheiro cMl da DEINFRA, devldammta habilitâdo no

Conselho Regioml de Éngonharia e AÍquitotura do Estado

de Sante CataÍina (CREA/SC), no Flatório té6i@ apó6 a
inspsçào no l@1, p€É sr avaliado e delibeEdo Pêlo Conslho
Âdministrâtiw do DEINFRA.

S 2c O DEINFRA sinalÈará o inÍciic ê o
témino das bav6i8 urbanas naô @dovias estaduaÈ sob suã
juísdiçáo.

S 3Ô Nos demais llmitss das á@s uÍbarc
d6tÍo dos perlmottos uÍban6, o DEINFRA @l€tá pla6 ds
dÉliação indi€ndo o inícìo e o tómino de sua juÍisdição.

AÍt. 6o Fi€ Poibido todo ê qualq@Í ípo de
u$ e êx@ução dô ob6 de qualqwr nalu@ m elemÍrb
rcdoviá.iG e nas á@9 sdjamt€s a rodoúas, snóis e
@ntorc @doüáti6 êstÊduais, dênomìnadõ ÍaiE de domÍnio
e non aedifrmdL d6ntro o ÍoE dd p€ríretÍos urbarc, $m
prévia autoÍização do DEINFRÀ

S '1" Toda ob€, dÊ quahus müJ'%'
$rentê 9rá ex@tsda de a@Ído cm as nom6 I p(ieb
p@viarente aprovadc p6lo DEINFRÀ

S 2'P6 iaixas de dmínb a M eüãandl
d6 rcdovias, anáis e @ntorus rcdqiáris €sladuais, dsnbo e
Íoía d6 p€rímetos uÌbãnG, srâo ÍwliadG pôlo DEINFRA

e pelo Batalhão dê Polícia Mililar Rodwiáda (BPMRV).

Arl, 7o A 66são de aub.ização' Pelo
MunicÍpio, do u9 dG gl6montos rcdoviátic, faixas de domÍnio

rcdeiáÍiG 6t3d€ìs, dento o fm dB porír€trG utbaru
ou, ainda, a omissáo do agFdie públi@ 6 üslas a lmpedir
a kl€nilfi€ção dâ situsção do ttrcho, sú @munieda e
MinisÉdo Públi@ 6taduô1.

*
DEhIFRA m .

| - 8 Íoddiâ €/il toóo a st anali&do
paE po$ível inclu$ão no PRE dovôrá pG$ir a tsixa do

domínio a paÍtir dê 30 m (tinta mtros), $ndo 15 m (quld€
hgtros) paã @da lado e perp€ndicular ao êixo da rcdoüa, e
Íairc non dêdÍfrwdi dê 15 m (quiEe mdos) a paÍtir do llmite

das íaìxas de domlnio, dovendo *tat defnidtr, dslimiiadas e
pEêPAdaS;

ll - 6 l€is cm 6 Gpeclìrc maPas
dos perÍmebos lrbarcB e os mâpaÊ rodwláÍic municipais
atualiadc cm s todovias municlpâls, staduâb € fodgEis
dG municÍpiG aüngid€ pslo úectto a sr anali€do;

lll- idonüf €çào e l@lizâção da rcdovia 6/
ou tÍocho em quesÉo, lrdi€ndg o su início e léfiilm atravós
d9 @rdenadas geogúfi€a, bem @m 6 pÍircipais ponioa d€
reïerência, eísnsão e ffiPa elucidatvo:

ÍV - g@rúêmciamento do tsc*P do
Edoüa dg a@rdo om a m€iodologia uiilÌada na DiGtoia do
Plânejamflio 6 Prci6tos, em u$ pelo DEINFRA;

V - wrifeção da disponibilidad€ d€
squiparenlos rsddiáíiG € p€sal da Supêrintendãnciã
Regional d6 Ob@ e OpoÉçõ6 do Rodoü8 (SUPRE), ou

s4'

G6to. do FEAS o Relatório do R@@ Rubid6 Previsto
no S 30 do €pul, ÌmpÉterlvelrente, até 28 de iêvèÉirc do ano
guhaqu6ntô.

S 5' Fi€ ostipulado quo o Gstü do FMÂS
po&ú ÊprogEmar ãnualmerúe stó 30% (Hni,a por 6nio) do
total Gpâsdo a@sddo dG €ndlmoÍbs apuEd6 8té 31 do
ddèmbD do arc om @rc paG o arc s€guinte.

o Gqslor do F$do
dêvêrá enütr a

qFffiüii.fticr

@ W

Art 2' O Ânexq I do D€cÉto n' 3.316, de
201 O, pa$a a vigoar @nÍome o Arexo Úni@ deís D4teio.

Àt. 3' Eúe Dreio ilt'â €m vlgor na data
dê Eu8 publi6Éo.

Fìorianópolìs, 2'l dê dqombrc de 20'l l
JOÃO RAIÍÚUNDO COLOTBO
Luciâno V6l@ Lìm
Anlonio SèEfim V6rcn

aNEXO Út{tCO

{Amto I do ÍtcÍúo n' 3.3t6, do '17 do lunho do 20't0)
eÉr aÌô Àx^r Í?rcÕ nÀs ôFPÂcóFs nFÀl uÁDÀs
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTTIRA E MOBILIDADE
iuprnn"reNoh.tcu, DE PLANEJAMENTo n cnsrÃo
DIRETORIA DE PLANEIAMENTO
ceRÊNcú De pLANEJAMENTo DE INFRAESTRInJRA' r,ocÍsnce e
coonouNeçÃo Do PLANo nooovtÁnro ESTADUAL

Despacho COPRE n' 038/2020 Florianópolis, 15 de dezembro de 2020

obieto: ANALISE E PARECER SOBRE O PL NO 0336.0I2O2O, QUE DISPÕC SOSRE R

esïnounlzAçÃo DA RoDovtA MUNIcTPAL PGR443, QUE INTERLIGA os
MUNICíPIOS DÊ PEDRAS GRANDES E URUSSANGA, VIA DISTRITO DE AZAMBU{4,

No TRECHO PERTENCENTE A PEDRAS GRANDES, COM UMA EXTENSÃO

APROXIMADA DE 19 KM.

Processo: SCG 1792012020

À co.luR

O presente assunto já foi objeto de análise pela Gerência de Planejamento de lnfraestrutura

Oo DgtNfnR - processo SleZ+lgtZ018 que trata sobre o mesmo assunto, à época, no âmbito do
pL no OZ1g.1tiO18, sendo que para o atual processo SC 1792012020 mantemos o despacho já

relatiado, com o seguinte teor:

Os procedimenÍos adotados nesÍa Coordenação em relação ao Plano Rodoviário Estadual
(PRE) sempre foram norteados pelo Decreto Estadual no 759/2011.

A sistemática para estadualização de rodovias é definida no aftigo 80 desse decreto (vide

copia anexa). Cumprindo-se essa sistemática uma rodovia é Íncorporada à malha rodoviária

estadual após a pubticação do decreto de estadualização (paragrafo 6" do aftigo 10 do decreto
ante ri orm e nte refe ri d o).

Portanto, sa/yo melhor juízo, entendemos náo ser necessária lei estadual para incoryorar
um trecho ao PRE.

José Luiz Schmitt
Coordenador do Plano Rodoviário Estadual

Adão Marcos França
Gerente de Planejamento de lnfraestrutura, Logística e Mobilidade

Cíntia Salvador Sorgen
Diretora de Planejamento

Júnia Rosa Soares
Superintendente de Planejamento e Gestão
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MOBIUDADE

CONSUTTORIAJURíDICA

PARECER/COJUR/SIE No í 3522020
(scc í7920/2020)

ANÁLISE ACERCA DA MINUTA DO PROJETO
DE LEI NO 0336.0/2020, QUE "DISPÔE SOBRE
A ESTADIJALTZAçÃO DA R.ODOVIA
MUNICIPAL PGR443, NO MUNICIPIO DE
PEDRAS GRANDES, E ADOTA OUTR/AS
PROVIDÊNCIAS".

Trata-se de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei no 0336.0/2020,

que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR443, no Município de

Pedras Grandes, e adota outras providências', oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da AssembleiaLegislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Pois bem, de início, cumpre destacar que o Plano Rodoviário Estadual

em vigor, foi aprovado pelo Decreto Estadual n'759 , de 21de dezembro de 2011, em

consonância com o arl.21, inciso )0(1, da Constituição Federal e com a Lei Federal n'

5.917, de í9 de setembro de 1973, com as alterações posteriores, sendo que a malha

rodoviária sob a jurisdição do Estado, constante em seu inciso ll do artigo 10, que é

composto por: a) Rodovias Estaduais Longitudinais; b) Rodovias Estaduais Transversais;

c) Rodovias Estaduais Diagonais; d) Rodovias Estaduais de Ligação; e) Sistema de

Travessia Continente-llha; 0 Acessos estaduais; g) Rodovias Planejadas; h) Acessos

Planejados;i) Contomo Rodoviário Planejado e j) Anel Rodoviário Planejado.

Nesse viés, é cediço que a inclusão de novos trechos no PRE não

poderá ocorer sem atendimento ao que preceitua o artigo 8o do Decreto no 75912A11, a

saber:

Página 1 de 3www.sie.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECREÍARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MOBIUDADE

CONSUTTORIAJURíDICA

AÉ. 80 Fica estrabelecida à sistemática para a estadualiza$o de rodovias

e de novos trechos para investimentos em projetos e obras pelo

DEINFRA com a apresentação da seguinte documentação:

| - a rodovia e/ou trecho a ser analisado para possível inclusão no PRE

deverá possuir a faixa de domínio a partir de 30 m (trinta metros)' sendo
15 m (quinze metros) para cada lado e perpendicular ao eixo da rodovia,

e faixa'non aedificandi de 15 m (quinze metros) a partir do limite das
faixas de domínio, devendo estar definidas, delimitadas e preservadas;

ll - as leis com os respec-tivos mapas dos perímetros urbanos e os
mapas rodoviários municipais atualizados com as rodovias municipais,

estaduais e federais dos municípios atingidos pelo trecho a ser analisado;

lll - identificação e localização da rodovia e/ou trecho em quest2io,

indicando o seu início e término através de coordenadas geográficas'

bem como os principais pontos de referência, extensão e mapa
elucidativo;
lV - geoneferenciamento do trecho de rodovia de acordo com a
metodologia utilizada na Diretoria de Planejamento e Projetos' em uso
pelo DEINFRA;
V - verificaçáo da disponibilidade de equipamentos rodoviários e pessoal

da Superintendência Regional de Obras e Operações de Rodovias
(SUPRE), ou entidade legalmente responsável pela manutenção
rodoviária da região, indicando a capacidade de execução de novos
serviços de conservação em função do possível acréscimo da rede

conservada;
Vl - estimaüva e análise de custos de conservação (km/ano) pelo

DEINFRA;
Vll - verificação da disponibilidade de recursos Íinanceiros no DEINFRA
e sua compatibilidade com o incremento na rede rodoviária conservada;
e
Vlll- análise técnica final pela Diretoria de Planejamento e Projetos para

a avaliação e deliberação do Conselho Administrativo do DEINFRA e
pela Secretaria de Estado da lnfraastrutura (SlE) e posterior
encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo estadual.

Não obstante, esclarecemos quê não é qualquer via que pode ser

transformada em rodovia estadual, devendo atender as exigências legais por uma série

de fatores, pelo o que, no caso em @mento, não há como emitir juízo de valor se a

Rodovia Municipal PGR PGR443, no Município de Pedras Grandes, possuicaracterílstica

de Rodovia Estadual.

Ademais, sendo uma rodovia municipal, o imóvel que envolve o seu

percurso pertence ao Município. A estadualiza$o implicaria na transferência de tal

imóvel para o acervo do Estado, o que somente poderia o@rer com autorização

legislativa municipal, o que não se demonstra nos autos que tal providência foi adotada.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE

CONSUTTORIAJURíDICA

lsto posto, opinamos pela inviabilidade do Projeto de Lei no 0336'0/2020'

porquanto as exigências do Plano Rodoviário Estadual para a definição de Rodovia

Estadual não restaram atendidas, sendo que, salvo maior juízo, entendemos que a

estadualização de rodovia municipal por meio de lei estadual é percone perante a via

inadequada.

Encaminhem-se os autos ao Secretário de Estado da lnfraestrutura e

Mobilidade para referendar o presente parecer em cumprimento ao Decreto no

2.g82t2014, art. 70, inciso Vll e após, devolva-se à Gerência de Mensagens e Atos

Legislativos (GEMAT).

Este é o parecer,

Florianópolis, 21 de dezembro de 2020-

GABRIEH DE SOUZA ZANINI
Consultora Jurídica

oAB/SC 18.150
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ESTADO DE SANTA CATARINA
DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE

NETE Do sEcRErÁRlo

Ofício no. SIE OFC2740//2020

Processo SCC 17 92012020

Florianópolis, 22 de dezembro de 2020.
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Senhor Diretor,

Com os cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Senhoria, para, eÍìcaminhar o

processo SCC 1792012020, referente à consulta a respeito Pro,ieto de Lei no 0336.0/2020, que

"Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR443, no Município de Pedras

Grandes, e adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da

Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Comunicamos que segue anexo, PARECER/COJURÍSIE no 135A2020, elaborado

pela Consultora Jurídica desta Secretaria, o qual conoboro e ratifico por meio deste.

Sem mais paç o presente momento, aproveitamos o ensejo para reiterar votos de

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

THIAGO AUGUSTO VIEIRA
SecretárÍo de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade

llustríssimo Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa CiviÍ (SCC)
Rodovia SC.401, km 5, n'. 4600 - Saco Grande
CEP 88.032-000 - Florianópolis - SC

Rua Tenente Silveira, 162 - 30 andar- Centno - Florianópolis/SC - CEP 88010€00
PAIIX (48) 3664-2036

P
ág

in
a 

20
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

33
6.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



cotú" DL coNJ r Í lu{ÇÂ(,)
Ë lLiS-i lCÂ

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0336.012020 para o Senhor Deputado João Amin, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 4 de fevereiro de 2021

Luiz Soares
de Secretaria
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

1 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 

 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0336.0/2020 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado José Milton 

Scheffer, que “Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR-443, no 

Município de Pedras Grandes, e adota outras providências”. 

 

Com o propósito de contextualizar e facilitar a compreensão da 

matéria, transcrevo trecho da justificação do Autor (pág. 2, dos autos eletrônicos), 

nos seguintes termos: 

 
[...] 
 
O presente Projeto de Lei visa estadualizar a PGR-443, que interliga 
o Municípios de Pedras Grandes e Urussanga, via Distrito de 
Azambuja, no trecho pertencente a Pedras Grandes, com uma 
extensão aproximada de 19 (dezenove) quilômetros. 
 
Esse trecho é conhecido como Rota do Imigrante, pois Azambuja é 
considerado o berço da colonização italiana no sul catarinense, de 
onde surgiram outras colônias, como Nova Veneza e o núcleo de 
Urussanga. 
 
Fundado em 28 de abril de 1877, a partir da Lei Imperial Brasileira de 
Fomento à Imigração nº 3.784/1867, sancionada pelo Imperador D. 
Pedro li, esse Distrito completou, em 2020, 143 anos de colonização. 
 
O Município de Pedras Grandes não dispõe de recursos próprios 
para a pavimentação asfáltica da Rodovia PGR-443, nem mesmo 
para sua manutenção e conservação, o que ressalta a reivindicação 
da comunidade para a sua estadualização, visto que a região é 
carente de infraestrutura, e possui um forte potencial turístico e 
cultural a ser explorado. Além disso, a pavimentação auxiliará o setor 
econômico, contribuindo de maneira relevante para o escoamento da 
produção. 
 
A medida é um pleito antigo da comunidade local e certamente 
atende o interesse público, sobretudo diante do potencial 
desenvolvimentista que representa e será viabilizado com a 
estadualização da Rodovia. Frise-se que a Rodovia objeto deste 
projeto de lei interliga a Rodovia SC 390 (ligação do litoral sul a 
serra) com a SC-108 (trajeto de Urussanga a Orleans). 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

2 
 

O objetivo da presente proposição foi alcançado quando da 
aprovação por esta Casa Legislativa, em dezembro de 2018 (Projeto 
de Lei nº 0213.1/2018), entretanto, sofreu veto do Governador do 
Estado, em janeiro de 2019. Por essa razão, apresenta-se 
novamente a matéria, visando buscar, na presente oportunidade, sua 
aprovação e a consequente sanção pelo Chefe do Executivo. 
 
[...] 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 21 de 

outubro de 2020 e distribuída na Comissão de Constituição e Justiça para minha 

relatoria, tendo me manifestado, à época, pelo seu diligenciamento à Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) para que se pronunciasse sobre a 

matéria (págs. 3 a 5, dos autos eletrônicos). 

 

A resposta à diligência aportou nesta Casa em 4 de fevereiro de 

2020, sendo os respectivos documentos devidamente autuados às fls. 9 a 23 do 

processo físico.     

 

Embora a resposta da SIE tenha relevante caráter técnico, considero 

imprescindível ouvir as considerações relativas à juridicidade da matéria, emanadas 

pelo órgão do Poder Executivo competente para tal – a Procuradoria-Geral do 

Estado. 

   

Assim, com fundamento no inciso XIV do art. 71 do Regimento 

Interno, com o objetivo de subsidiar este Relator na emissão de voto conclusivo 

sobre a proposta neste órgão fracionário, solicito DILIGÊNCIA à Casa Civil, com o 

propósito de trazer aos autos a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE) acerca da matéria.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado João Amin 

                                     Relator 
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Coordenadoria de Exped iente
Ofício no 014912021

Floríanópolis, 14 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JOSE MILTON SCHEFFER

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constítuição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0336.012020,

que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR-443, no MunicípÍo de
Pedras Grandes, e adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

.ã*-;A-
Marlíse F.írlado Arruda Rá'mos Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. a lesc. sc.gov. br

GCrzozrRQX 060
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Ofício GPS/DL/ 0242 12021

Florianópolis, 14 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZ SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0336.012020, que "Dispõe sobre a estadualizaçâo da Rodovia municipal PGR-

443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

Dep O ALBA

P meiro Secretário

PROTOCOLO GERAL DA ALËSC

RËCËBIDO
HORARi

DATA

ASS. RËSP

Gcrzozr RQX 060Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 538/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de maio de 2Q21

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DL1024212021,
encaminho o Parecer no 166121, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), contendo manifestação a
respeito do Projeto de Lei no 0336.0/2020, que "Dispõe sobre a estadualizaçâo da Rodovia
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras providências".

Respeitosamente,

Leandro Zanini
Subchefe da Casa Civil*

À otngTORIA tË ISLATIVA

PARA PROVID NCI

EM, 5

SE ERAL

rlr-Geral
Matrícula 8681
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catari
Nesta

nô 012t2021 - OOE 21.50O
competência

inistrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO 166/2í.PGE

Florianópolis, data da assinatura digital

Processo: SCC 7 40012021

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0336.0/2020

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Ementa: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0336.0/2020, de
origem parlamentar, que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras
providências". VÍcio de iniciativa. lnconstitucionalidade formal
subjetiva. Violação à separação dos poderes e ao princípio
constitucional da legalidade orçamentária. lnconstitucionalidade
material. Afronta aos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar no 101/00). lnconstitucionalidade e ilegalidade do
projeto de lei.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

I. RELATÓRIO

Por meio do Ofício no 439/CC-DIAL-GEMAT, de 16 de abril de 2021, a Casa
Civil, através da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão de
parecer por esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 0336.0/2020, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR-443, no

Município de Pedras Grandes, e adota outras providências", exclusivamente no
tocante à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício
GPS/DL/o242t2021.

Eis o teor do Projeto de Lei em questão:

'Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a estadualizar a Rodovia
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, com extensão
aproximada de 19 Km (dezenove quilômetros).
Parágrafo único. A Rodovia de que trata o caput será incorporada à
malha rodoviaria estabelecida no Programa Rodoviario Estaduat
(PRE), instituído pelo Decreto no 759, de 21 de dezembro de 2011.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente que "o Município de

Pedras Grandes não dispõe de recursos proprios para a pavimentação asfáltica da

Rodovia PGR-443, nem mesmo para sua manutenção e conservação, o que ressalta a

reivindicação da comunidade para a sua estadualização, visto que a região é carente de

infraestrutura, e possui um forte potencial turístico e cultural a ser explorado. Além disso,

a pavimentação auxiliará o setar econômico, contribuindo de maneira relevante para o
escoamento da produção".

E o breve relatorio.

[ - FUNDAMENTAçÃO JURíD|CA

Conforme se infere do teor do projeto de lei em questão, de origem
parlamentar, busca-se a incorporação da Rodovia municipal PGR-443, que se situa no

Município de Pedras Grandes, à malha rodoviária estadual.

Pois bem, inicialmente, cumpre afirmar que o projeto de lei no 0336.0/2020
guarda inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa (inconstitucionalidade formal
subjetiva), senão vejamos.

No que tange à questão da iniciativa de leis, o art.61, $'1o, inciso ll, alínea "e",

da CF/88 e o art. 50, S2o, inciso Vl, da CE/SC estabelecem nos seguintes termos:

"\ft. 61. A iniciativa das /eis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos prevrsÍos
nesta Constituição.

$ ío São de iniciativa privativa do Presidente da República as teis que:
ll - disponham sobre:
e) criação e extinção de Mínisterios e órgãos da administração púbtica,
obseruado o dlsposfo no art.84, Vl;

4ft. 5A - A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembteia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos prevlsÍos nesÍa
Constituição.

S 2o - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as lels que
disponham sobre:
Vl - a criação e extinção das SecreÍarias de Estado e orgãos da
administração pública, observado o disposÍo no art. T1 , inciso lV.',

Por sua vez, o art. 84, inciso Vl, da CFiBB e o art. 71, inciso lV da CE/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

preconizam que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo, mediante

decreto, dispor sobre organização e funcionamento da administração pública, quando

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos.

Nesse sentido, da leitura das disposições constitucionais acima aludidas,
retira-se que incumbe ao Chefe do Poder Executivo estadual a iniciativa de leis que

versem sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Nesse contexto, o projeto de lei no 0336.0/2020 visa transferir ao Estado a
gestão de rodovia municipal, com o intuito de atribuir ao Poder Executivo estadual o

encargo de realizar a pavimentação, a manutenção e a conservação da via.

Com efeito, a presente medida legislativa institui uma nova incumbência, a

qual demandará uma ação governamental não contemplada no programa de governo,

representando uma inovação em termos de atividade a ser gerida pelos órgãos públicos.

Nesse passo, a proposição legislativa em apreço não se revela juridicamente

viável, considerando que, em virtude de envolver matéria inerente à ordenação da

administração pública estadual, a sua iniciativa pertence privativamente ao Governador,
não podendo o correspondente processo legislativo ser deflagrado por parlamentares.

Desse modo, em função de sua origem parlamentar, nota-se a

inconstitucionalidade formal do presente do projeto de lei por vício de iniciativa, a qual

caberia, na verdade, ao Chefe do Poder Executivo estadual.

Ressalte-se ainda que a criação de incumbências referentes à Rodovia
municipal PGR-443 pelo Poder Legislativo estadual e a imputação de sua execução ao
Poder Executivo representa invasão a uma competência exclusiva do Governador do
Estado, considerando que interfere na sua prerrogativa para dispor sobre a organização
e o funcionamento da administração estadual.

Nesse turno, por invadir função particular do Poder Executivo, a proposta
legislativa em apreço, de origem parlamentar, contraria o princípio da separação dos
poderes, o qual resta consagrado pelo art. 20 da CF/BB e pelo art.32 da CE/SC.

Por oportuno, é importante registrar que tal entendimento se encontra em
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. A Corte Suprema
entende que são inconstitucionais projetos de lei, de origem parlamentar, que, de alguma
maneira, ampliam ou modificam as atribuições de órgãos públicos, conforme se verifica
dos seguintes excertos:

"Segundo a Carta da República, incumbe ao chefe do Poder Executivo
deflagrar o processo legislativo que envolva orgão da Administração
Pública, alínea e do g 10 do artigo 61 da Constituição Federal', (ADt
2.799-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10-4-04, DJ de 21-
5-04).',

"Compete privativamente ao Poder Executivo (CF, alínea e do inciso tt
do $ ío do artigo 61) a iniciativa de projeto de lei que confere atribuição
a orgãos subordinados ao Governador do Estado" (ADl 2.443-MC, Re/.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Min. Maurício Corrêa, julgamento em 7-6-01, DJ de 29-B-03).'

"E indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante
projeto de lei ou mesmo, apas a EC 32/01, por meio de decreto) na
elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições
de orgão pertencente à estrutura administrativa de determinada
unidade da Federação" (ADl 3.254, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento
em 16-11-05, DJ de 2-12-05)."

Assim, torna-se evidente a ocorrência de ofensa ao princípio da separação

dos poderes do Estado, inscrito no art. 32 da constituição Estadual (art. 20 da CFi88),

tendo em vista que houve a criação de um encargo novo, cuja implementação foi

imputada ao Poder Executivo por meio de lei de iniciativa parlamentar, o que demonstra

a inconstitucionalidade da medida legislativa em referência sob o ponto de vista material.

Vale observar ainda que o projeto de lei aprovado é meramente autorizativo.

Todavia, não se pode interpretar a permissão como mero sinônimo de opção para

cumprir ou não cumprir a lei, eis que tal autorização tem o sentido e alcance de uma

determinação ou imposição, para que a lei seja cumprida. Não se pode cogitar em lei

inócua ou decorativa, que o Poder Executivo cumpre se quiser. Portanto, ainda que

autorizativa, padece a presente proposição legislativa de vício de iniciativa, sendo, dessa
forma, inconstitucional, conforme entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal
Federal na ADIMC 2304(DJU de 15.12.2000). No mesmo sentido, as ADls nos, 860 e
'1 136 - STF.

Ato contínuo, impende aduzir que a proposta legislativa em epígrafe apresenta
também inconstitucionalidade material por afronta ao princípio da legalidade
orçamentária. Contemplando tal postulado, o arl. 167, inciso l, da CF/BB e o arl. 123,
inciso I, da CE/SC assim determinam :

'Art. 167. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária
anual;
(.)

Art. 123-Evedado:
I - iniciar programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária
anual;
(..)'

Nesse diapasão, é interessante explanar que o princípio da legalidade
orçamentária preconiza que, em regra, os gastos públicos somente podem ser realizados
se houver expressa autorizaçáo na lei orçamentária anual.

No presente caso, torna-se evidente que o projeto de lei no 0336,012020 cria
uma ação governamental que irá gerar inevitavelmente despesas públicas. Contudo, tais
gastos não estão autorizados na lei orçamentária anual. Logo, percebe-se clara violação
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

ao princípio constitucional da legalidade orçamentária, o que importa na

inconstitucionalidade material da proposição legislativa em análise.

É imperioso salientar ainda que o posicionamento no sentido da

inconstitucionalidade do teor da presente proposta legislativa resta consolidado no

âmbito da Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina. Tal constatação pode ser
extraída, dentre outros, do Parecer no 2512011 (Processo PGE 2412011), do Parecer no

2612011 (Processo PGE 1212011), do Parecer no 2712011 (Processo PGE 1612011) e do

Parecer no 2912011 (Processo PGE 10912011), nos quais todas as ementas estão
redigidas nos seguintes termos:

"EMENTA: Autografo aprovado pela Assembleia Legislativa. Projeto de
iniciativa parlamentar. Estadualização de rodovia municipal. VÍcio de
inconstitucionalidade sob o ponto de vista formal. Recomendação de
veto."

Por fim, no tocante ao aspecto Ínfraconstitucional, insta asseverar que o

projeto de lei em comento guarda ilegalidade, em razão de não observar as disposições
normativas da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar rÌo

101/00). Ïratando de questão relacionada à presente proposta legislativa, os arts. 16 e
17 do referido diploma legal dispõem da seguinte maneira:

'Att. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
gavernamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dols subseqúen/es;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuat e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

$ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas Íodas as despesa s da mesma
espécle, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabatho,
não sejam ultrapassados os /imlÍes estabelecidos para o exercício;
ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentárias, adespesa que se conforme com as diretrizes, objetivos,
prioridades e metas previsfosnesses rnsÍrumenÍos e não infrinja
qualquer de suas disposições.$ 2o A estimativa de que trata o inciso I
do caput será acompanhada daspremissas e metodologia de cálculo
utilizadas.(...)

At't. lT.Considera-se obrigatoria de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei, medida provisoria ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.
$ 7o Os atos que criarem ou aumentarenl despesa de que trata o
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do
art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu cusÍeio.

$ 2o Para efeito do atendimento do $ ío, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no $ /o do art.
4o, devendo seus efelÍos inanceiros, nos períodos segulnÍes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

$ 3o Para efeito do $ 2o, considera-se aumento permanente de
receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

$ 4o A comprovação referida no $ 2o, apresentada pelo proponente,
conterá as prernissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo
do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da leide diretrizes orçamentárias.

$ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no $ 2o, as quar's integrarão o
instrumento que a criar ou aumentar.

$ 6o O dlsposÍo no $ ío não se aplica às despesas destinadas ao
serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de
que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

$ Zo Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada
por p razo d ete rm i n ado. "

Nesse turno, como o projeto de lei em apreço envolve a incorporação da
Rodovia municipal PGR-443 à malha rodoviária estadual, resta evidente que
haverá criação e aumento de despesa, em virtude da necessidade de se realizar gastos
com a promoção de melhorias, a manutenção e a conservação da via.

Assim, os requisitos para geração de despesas previstos nos citados
dispositivos da LRF deveriam ser observados. Todavia, é imperioso constatar que
a proposta legislativa não apresentou estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, não revelou a origem
dos recursos para o custeio da estadualização da Rodovia municipal PGR-443, não foi
acompanhada de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as
metas de resultados fiscais e não demonstrou que os efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, seriam compensados por incremento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

Com efeito, conclui-se que a presente proposição legislativa ostenta
ilegalidade, em virtude de não atender às exigências determinadas pela Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Diante do explanado, em que pesem os bons propósitos da proposta
legislativa em referência, é imperioso reconhecer a inviabilidade do projeto de lei em
apreço, em virtude da inconstitucionalidade formal e das inconstitucionalidades materiais
apontadas, bem como da sua incompatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Em face do exposto, opina-se pela inconstitucionalidade e pela ilegalidade do

Projeto de Lei no 0336.0/2020, tendo em vista a ocorrência de vício formal de iniciativa,
porofensa ao art.61, S1o, inciso ll, alínea "e", da Constituição Federal e ao art.50, S2o,

inciso Vl, da Constituição Estadual; a constatação de vícios materiais de

constitucionalidade, em função de violação aos arts. 20 e 167, inciso l, da CF/88 e aos

arts. 32 e 123, inciso l, da CE/SC; e, por fim, a inobservância aos arts. 16 e 17 da Lei de

Responsabilidade Fiscal,

E o parecer.

NATHAN MATIAS LOPES SOARES

Procurador do Estado

ÍI7

Í(ì
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

scc 7400t2021

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0336.0/2020

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

DESPACHO

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado,

Dr. Nathan Matias Lopes Soares, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos,
cuja ementa está assim lançada:

Ementa: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0336.0/2020, de
origem parlamentar, que "Dispõe sobre a estadualização da Rodovia
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, e adota outras
providências". Vício de iniciativa. lnconstitucionalidade formal
subjetiva. Violação à separação dos poderes e ao princípio
constitucional da legalidade orçamentária. lnconstitucionalidade
material. Afronta aos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar no 101/00). lnconstitucionalidade e ilegalidade do
projeto de lei.

Assim, submeto à consideração superior

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

scc 7400t2021

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 0336.0/2020, de origem parlamentar,

que "Dispõe sobre a estadualizaçâo da Rodovia municipal PGR-443, no Município de

Pedras Grandes, e adota outras providências". Vício de iníciativa. lnconstitucionalidade

formal subjetiva. Violação à separação dos poderes e ao princípio constitucional da

legalidade orçamentária. lnconstitucionalidade material. Afronta aos arts. 16 e 17 da Lei

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/00). lnconstitucionalidade e
ilegalidade do projeto de lei.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

De acordo com o Parecer no '166121-PGE, da lavra do Procurador do

Estado Dr. Nathan Matias Lopes Soares, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza,

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídíca.

MARCELO MENDES
Procu rador-Geral Adj u nto pa ra Ass u ntos J u ríd icos

DESPACHO

01. Acolho o Parecer no 166/21-PGE, referendado pelo Dr. Marcelo

Mendes, Procurador-Geral Adj unto para Assuntos J u ríd icos.

02. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa

Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital

LUIZ DAGOBERTO CORRÊA BRIÃO
Procu rador-Geral do Estado
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cOM DL CONSïr',r'UrÇAO

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0336.012020para o Senhor Deputado João Amin, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

Sala da Comis 4 de maio de 2021

uiz Soares
de Secretaria
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

1 
 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0336.0/2020 

 
“Dispõe sobre a estadualização da Rodovia 
municipal PGR-443, no Município de Pedras 
Grandes, e adota outras providências.” 
 
Autor: Deputado José Milton Scheffer 
 
Relator: Deputado João Amin 

 
I – RELATÓRIO 

 

Retorna a este Relator, após as diligências externas promovidas no 

âmbito deste órgão fracionário (pp. 3 a 5 e 21 a 23 dos autos eletrônicos), o Projeto 

de Lei indicado em epígrafe, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, visando 

autorizar o Governo do Estado a estadualizar a Rodovia municipal PGR-443, no 

Município de Pedras Grandes. 

 

O Projeto de Lei encontra-se redigido, textualmente, nestes termos: 

 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a estadualizar a Rodovia 
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, com extensão 
aproximada de 19 Km (dezenove quilômetros). 
 
Parágrafo único. A Rodovia de que trata o caput será incorporada à 
malha rodoviária estabelecida no Programa Rodoviário Estadual 
(PRE), instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011. 
 
[...] 

 

Para facilitar compreensão da matéria, trago à colação a justificação 

do Autor, o Deputado José Milton Scheffer, ao Projeto de Lei em comento (p. 2 dos 

autos eletrônicos), como segue: 

 

O presente Projeto de Lei visa estadualizar a PGR-443, que interliga 
os Municípios de Pedras Grandes e Urussanga, via Distrito de 
Azambuja, no trecho pertencente a Pedras Grandes, com uma 
extensão aproximada de 19 (dezenove) quilômetros. 

 
Esse trecho é conhecido como Rota do Imigrante, pois Azambuja é 
considerado o berço da colonização italiana no sul catarinense, de 
onde surgiram outras colônias, como Nova Veneza e o núcleo de 
Urussanga. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

2 
 

Fundado em 28 de abril de 1877, a partir da Lei Imperial Brasileira de 
Fomento à Imigração nº 3.784/1867, sancionada pelo Imperador D. 
Pedro II, esse Distrito completou, em 2020, 143 anos de colonização.  

 
O Município de Pedras Grandes não dispõe de recursos próprios 
para a pavimentação asfáltica da Rodovia PGR-443, nem mesmo 
para sua manutenção e conservação, o que ressalta a reivindicação 
da comunidade para a sua estadualização, visto que a região é 
carente de infraestrutura, e possui um forte potencial turístico e 
cultural a ser explorado. Além disso, a pavimentação auxiliará o setor 
econômico, contribuindo de maneira relevante para o escoamento da 
produção. 

 
A medida é um pleito antigo da comunidade local e certamente 
atende o interesse público, sobretudo diante do potencial 
desenvolvimentista que representa e será viabilizado com a 
estadualização da Rodovia. Frise-se que a Rodovia objeto deste 
projeto de lei interliga a Rodovia SC-390 (ligação do litoral sul a 
serra) com a SC-108 (trajeto de Urussanga a Orleans). 

 
O objetivo da presente proposição foi alcançado quando da 
aprovação por esta Casa Legislativa, em dezembro de 2018 (Projeto 
de Lei nº 0213.1/2018), entretanto, sofreu veto do Governador do 
Estado, em janeiro de 2019. Por essa razão, apresenta-se 
novamente a matéria, visando buscar, na presente oportunidade, sua 
aprovação e a consequente sanção pelo Chefe do Executivo. 
 
[...] 

 

Em face às precitadas diligências, foram acostadas aos autos as 

respostas: (1) da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, autuada nesta 

Comissão, às fls.  30 a 40 dos autos físicos, e (2) da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE), esta última eletronicamente compilada (pp. 26 a 36). 

 

Ambos os órgãos estaduais consultados se manifestaram, em suma, 

pelo não prosseguimento da matéria. A SIE, resumidamente, opina pela inviabilidade 

do Projeto de Lei, por entender que as exigências do Plano Rodoviário Estadual 

(PRE), para a estadualização não restam atendidas, e a PGE, por sua vez, 

manifesta-se pela inconstitucionalidade e pela ilegalidade do Projeto de Lei nº 

0336.0/2020, em face dos arts. 61, §1º, II, “a”, e § 2º, e 167 da CRFB/88, e dos arts. 

32, 50, § 2º, VI, e 123 I, da CE/89; bem como dos arts. 16 e 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

É o relatório do principal. 
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II – VOTO 

 

Inicialmente, tendo em conta a análise do Projeto de Lei em questão, 

sob os aspectos de observância obrigatória por esta Comissão, quanto à 

configuração da constitucionalidade formal, percebo que a proposição em estudo 

vem estabelecida por meio de projeto de lei ordinária, vez que não reservada à lei 

complementar, nos termos do art. 57 da Constituição Estadual. 

 

Ademais, o Projeto de Lei atende à previsão regulamentar e 

normativa concedida ao Poder Legislativo pela Carta Política estadual, com base no 

art. 50, caput, e não, avança competência privativa de outro ente federativo. 

 

Por derradeiro, em relação aos demais aspectos sob a tutela desta 

Comissão de Constituição e Justiça (art. 72, I, c/c art. 144, I, do Rialesc), constato 

que a proposta se encontra apta à regular tramitação nesta Casa. 

 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, com base nos regimentais arts. 72, I, 144, I, parte inicial, 145, caput, 209, I, 

parte final, e 210, II pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação 

processual do Projeto de Lei nº 0336.0/2020, como determinada no despacho inicial 

aposto na p. 1 pelo 1º Secretário da Mesa.  

Sala da Comissão, 

 

 

 

 

Deputado João Amin 
        Relator 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0336.0/2020 
 
“Dispõe sobre a estadualização da Rodovia 
municipal PGR-443, no Município de Pedras 
Grandes, e adota outras providências.” 
 
Autor: Deputado José Milton Scheffer 
Relator: Deputado Silvio Dreveck 

 
I – RELATÓRIO 

 

Aporta nesta Comissão de Finanças e Tributação, na qual fui 

designado à relatoria, na forma regimental, o Projeto de Lei indicado em epígrafe, de 

autoria do Deputado José Milton Scheffer, visando autorizar o Governo do Estado a 

estadualizar a Rodovia municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes. 

 

O Projeto de Lei encontra-se redigido, textualmente, nestes termos: 

 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a estadualizar a 
Rodovia municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, 
com extensão aproximada de 19 Km (dezenove quilômetros). 
 
Parágrafo único. A Rodovia de que trata o caput será 
incorporada à malha rodoviária estabelecida no Programa 
Rodoviário Estadual (PRE), instituído pelo Decreto nº 759, de 
21 de dezembro de 2011. 
 
[...] 

 

Na expectativa de facilitar a compreensão da matéria, trago à 

colação a Justificação do Autor, o Deputado José Milton Scheffer, ao Projeto de Lei 

em comento (p. 2 dos autos eletrônicos), como segue: 

 

O presente Projeto de Lei visa estadualizar a PGR-443, que 
interliga os Municípios de Pedras Grandes e Urussanga, via 
Distrito de Azambuja, no trecho pertencente a Pedras Grandes, 
com uma extensão aproximada de 19 (dezenove) quilômetros. 

 
Esse trecho é conhecido como Rota do Imigrante, pois 
Azambuja é considerado o berço da colonização italiana no sul 
catarinense, de onde surgiram outras colônias, como Nova 
Veneza e o núcleo de Urussanga. 
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Fundado em 28 de abril de 1877, a partir da Lei Imperial 
Brasileira de Fomento à Imigração nº 3.784/1867, sancionada 
pelo Imperador D. Pedro II, esse Distrito completou, em 2020, 
143 anos de colonização.  

 
O Município de Pedras Grandes não dispõe de recursos 
próprios para a pavimentação asfáltica da Rodovia PGR-443, 
nem mesmo para sua manutenção e conservação, o que 
ressalta a reivindicação da comunidade para a sua 
estadualização, visto que a região é carente de infraestrutura, e 
possui um forte potencial turístico e cultural a ser explorado. 
Além disso, a pavimentação auxiliará o setor econômico, 
contribuindo de maneira relevante para o escoamento da 
produção. 

 
A medida é um pleito antigo da comunidade local e certamente 
atende o interesse público, sobretudo diante do potencial 
desenvolvimentista que representa e será viabilizado com a 
estadualização da Rodovia. Frise-se que a Rodovia objeto 
deste projeto de lei interliga a Rodovia SC-390 (ligação do 
litoral sul a serra) com a SC-108 (trajeto de Urussanga a 
Orleans). 

 
O objetivo da presente proposição foi alcançado quando da 
aprovação por esta Casa Legislativa, em dezembro de 2018 
(Projeto de Lei nº 0213.1/2018), entretanto, sofreu veto do 
Governador do Estado, em janeiro de 2019. Por essa razão, 
apresenta-se novamente a matéria, visando buscar, na 
presente oportunidade, sua aprovação e a consequente sanção 
pelo Chefe do Executivo. 
 
[...] 

 

A matéria foi preliminarmente admitida, por unanimidade, pela 

Comissão de Constituição e Justiça (pp. 37 a 40), em que pese haver manifestações 

contrárias ao prosseguimento da matéria, em sede de diligência externa, acostadas 

aos autos as respostas: (1) da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, 

autuada nesta Comissão, às fls.  30 a 40, e (2) da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE), estes últimos também eletronicamente compilados (pp. 26 a 36). 

 

É o breve relatório. 
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II – VOTO 

 

Da análise da proposição neste órgão fracionário, há que se 

observar o que preceituam os arts. 73, II, e 144, II, do Regimento Interno da 

Assembleia Legislativa, quanto aos aspectos financeiros e orçamentários de 

quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da 

despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação ao plano plurianual, à 

lei de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

Nesse sentido, verifico que o Projeto de Lei, a partir do ponto em 

que estabelece os objetivos da estadualização Rodovia municipal PGR-443, no 

Município de Pedras Grandes, superada a competência da Comissão de 

Constituição e Justiça para apreciar a constitucionalidade das matérias, está apto ao 

prosseguimento de seu trâmite neste Parlamento. 

 

Ante o exposto, no que concerne às atribuições deste órgão 

fracionário, manifesto-me, com fulcro na intelecção combinada dos arts. 73, II, 144, 

II, 145, caput, parte final e 209, II, pela ADMISSIBILIDADE da continuidade da 

regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0336.0/2020. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Silvio Dreveck 
            Relator 
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VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0336.0/2020 
 

 
Por força do art. 140, § 1º, do Regimento Interno deste Parlamento, 

tive vista dos autos do Projeto de Lei epigrafado, de autoria do Deputado José Milton 

Scheffer, que “Dispõe sobre a estadualização da Rodovia municipal PGR-443, no 

Município de Pedras Grandes, e adota outras providências”, com a seguinte 

redação: 

 
Artigo 1º Fica o Poder Executivo autorizado a estadualizar a Rodovia 
municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, comextensão 
aproximada de 19 Km (dezenove quilômetros), 
 
Parágrafo único. A Rodovia de que trata o caput será incorporada à 
malha rodoviária estabelecida no Programa Rodoviário Estadual 
(PRE), instituído pelo Decreto nº 759, de 21 de dezembro de 2011. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, a matéria teve o 

pedido de diligência à Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, por meio 

da Casa Civil, aprovado. Em resposta ao diligenciamento, a mencionada Pasta 

esclareceu (fls. 9 a 23 dos autos físicos): 

  
[...] não é qualquer via que pode ser transformada em rodovia 
estadual, devendo atender as exigências legais por uma série de 
fatores, pelo o que, no caso em comento, não há como emitir juízo 
de valor se a Rodovia Municipal PGR-443, no Município de Pedras 
Grandes, possui característica de Rodovia Estadual. Ademais, sendo 
uma rodovia municipal, o imóvel que envolve o seu percurso 
pertence ao Município. A estadualização implicaria na 
transferência de tal imóvel para o acervo do Estado, o que 
somente poderia ocorrer com autorização legislativa municipal, 
o que não se demonstra nos autos que tal providência foi 
adotada. lsto posto, opinamos pela inviabilidade do Projeto de 
Lei 0336.0/2020, porquanto as exigências do Plano Rodoviário 
Estadual para a definição de Rodovia Estadual não restaram 
atendidas, sendo que, salvo maior juízo, entendemos que a 
estadualização de rodovia municipal por meio de lei estadual 
percorre perante a via inadequada. 
 
(Grifos acrescentados) 
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Na sequência processual, a matéria retornou à Comissão de 

Constituição e Justiça, na qual teve pedido de diligência à Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE) aprovado (pp. 21 a 23 dos autos eletrônicos). 

 

Em atenção ao diligenciamento, a PGE opinou pela 

inconstitucionalidade e pela ilegalidade do Projeto de Lei em pauta, “tendo em vista 

a ocorrência de vício formal de iniciativa, por ofensa ao art. 61, § 1º, inciso II, alínea 

“e”, da Constituição Federal, e ao art. 50, § 2º, inciso VI, da Constituição Estadual; a 

constatação de vícios materiais de constitucionalidade, em função de violação aos 

arts. 2º e 167, inciso I, da CF/88 e aos arts. 32 e 123, inciso I, da CE/SC; e, por fim, 

a inobservância aos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal” (pp. 26 a 35 

dos autos eletrônicos). 

 

Posteriormente, nos termos regimentais, a proposição teve sua 

tramitação processual admitida, por unanimidade, no âmbito da Comissão de 

Constituição e Justiça (pp. 37 a 40 dos autos eletrônicos). 

 

Ato contínuo, a matéria aportou nesta Comissão de Finanças e 

Tributação, na qual foi distribuída ao Deputado Silvio Dreveck, que proferiu seu 

relatório e voto pela admissibilidade da continuidade da regimental tramitação do 

Projeto de Lei em questão, vez que “superada a competência da Comissão de 

Constituição e Justiça para apreciar a constitucionalidade das matérias” (pp. 41 a 

43).    

 

Entretanto, ao analisar a matéria com o zelo devido, divirjo do 

Parecer do Relator, com a devida vênia, no sentido de inadmitir o Projeto de Lei em 

pauta, pelos fundamentos que passo a expor. 

 

Inicialmente, observo que compete a este Colegiado analisar o 

Projeto de Lei em foco, conforme o disposto nos arts. 73, II e IX, e 144, II, do 
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Regimento Interno deste Parlamento, quanto aos seus aspectos financeiro e 

orçamentário, especificamente, acerca do controle das despesas públicas. 

 

Da análise do escopo da matéria, observo que a almejada 

estadualização da Rodovia municipal PGR-443, no Município de Pedras Grandes, 

cria uma ação governamental que demandará despesas públicas, em virtude da 

necessidade de se realizar gastos com a promoção de melhorias, a manutenção e a 

conservação da via, as quais não estão autorizadas na lei orçamentária anual, por 

intermédio da qual são presumidas as receitas e fixadas as despesas 

governamentais. 

 

Nesse sentido, entendo que a proposição padece do vício de 

inconstitucionalidade material, por afronta ao princípio da legalidade orçamentária, 

contemplado no art. 167, I, da Constituição Federal1, no art. 123, I, da Constituição 

do Estado2, os quais vedam o início de programas ou projetos não incluídos na lei 

orçamentária anual. 

 

Ademais, a proposição não observa as disposições normativas 

contidas nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal3, relativas à criação ou 

expansão de ação governamental que acarrete aumento de despesas de caráter 

continuado. 

 

Imperioso constatar que a proposta legislativa (I) não apresentou 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subsequentes, (II) não revelou a origem dos recursos para o custeio 

da estadualização da Rodovia municipal PGR-443, (III) não se encontra 

acompanhada de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará 

as metas de resultados fiscais, e (IV) não demonstrou que os efeitos financeiros, nos 

                                                           
1
 Art. 167. São vedados: I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

2
 Art. 123 - É vedado: I - iniciar programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

3
 Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 200.  
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períodos seguintes, seriam compensados por incremento permanente de receita ou 

pela redução permanente de despesa. 

 

Com efeito, conclui-se que a presente proposição legislativa ostenta 

ilegalidade, em virtude de não atender às exigências determinadas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Por derradeiro, é cediço que a inclusão de novos trechos no Plano 

Rodoviário Estadual não poderá ocorrer sem o atendimento ao que preceitua o 

artigo 8º do Decreto nº 759/2011, o qual estabelece: 

 
Art. 8º Fica estabelecida à sistemática para a estadualização de 
rodovias e de novos trechos para investimentos em projetos e obras 
pelo DEINFRA com a apresentação da seguinte documentação: 
 
[...] 
 
V – verificação da disponibilidade de equipamentos rodoviários 
e pessoal da Superintendência Regional de Obras e Operações de 
Rodovias (SUPRE), ou entidade legalmente responsável pela 
manutenção rodoviária da região, indicando a capacidade de 
execução de novos serviços de conservação em função do 
possível acréscimo da rede conservada; 
 
Vl – estimativa e análise de custos de conservação (km/ano) 
pelo DEINFRA; 
 
Vll – verificação da disponibilidade de recursos financeiros no 
DEINFRA e sua compatibilidade com o incremento na rede 
rodoviária conservada; e 
  
Vlll – análise técnica final pela Diretoria de Planejamento e Projetos 
para a avaliação e deliberação do Conselho Administrativo do 
DEINFRA e pela Secretaria de Estado da lnfraastrutura (SlE) e 
posterior encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo estadual. 
 
[...] 
(Grifos acrescentados) 

 

Por derradeiro, deve-se considerar, como o próprio Autor enfatizou 

na justificação à proposta, que é a segunda vez que o tema vem à apreciação deste 

Parlamento. A proposta anterior, o Projeto de Lei nº 0213.1/2018, idêntico à 
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proposição em pauta, embora aprovada pelo Plenário desta Casa, restou vetada 

totalmente pelo Governador do Estado por conter vício de inconstitucionalidade, 

conforme demonstrado nas razões de veto total apresentadas por meio da 

Mensagem nº MSV/0029/2019.  

 
Ante o exposto, profiro meu voto-vista, no âmbito deste Colegiado, 

com fulcro nos arts. 73, II, 144, II, 145, caput do RIALESC, pela 

INADMISSIBILIDADE da continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei nº 

0336.0/2020, e, no mérito, pela sua REJEIÇÃO. 

 
 
 
 
Deputado Sargento Lima 
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